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RESUMO

LAUEUNDO F°, O. (1.998). Máqumas-ferrameïíta: aspectos de segurança e

higiene do trabalho. São Carlos, 1998. 137p. Dissertação (Mestrado) - Escola

de Engenharia de São Carlos, Universidade de São Paulo.

Os acidentes do trabalho não devem ser considerados como

algo inerente à atividade desenvolvida, pois ao contrário do que a grande maioria

das pessoas pensa, eles devem ser evitados com a adoçao de medidas de

prevenção específicas. Para isso deve-se conhecer e analisar cuidadosamente os

locais de trabalho, através da aplicação de técnicas e procedimentos de

reconhecimento e avaliação dos agentes de riscos existentes nesses locais de

trabalho. Também, deve-se dispensar atenção especial para as questões ligadas à

adequação do trabalho ao homem, que necessariamente inicia-se na fase de

concepção de um novo produto ou modificação de outro já existente, envolvendo

para isso uma equipe de projetistas especializados em cada uma das áreas

pertinentes ao projeto em estudo.

Palavras-chave: máquina-ferramenta; segurança; ergonomia; saúde; higiene-
trabalho.
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ABSTRACT

LAUÏUNDO F°, O. (1.998). Tool-machine safety aspecís and work hygïene. São

Carlos, 1998. 137p. Dissertação (Mestrado) - Escola de Engenharia de São
Carlos, Universidade de São Paulo.

Accidents in a work environment can not be considered as a

normal occurrence during some activity, but instead ofthis, they must be avoided

with specific prevention measures in spite ofwhat people think about it. For that,

ifs necessary to know and to analyze the work place judiciously, through an

apphcation ofrecognized skills and procedures, and an evaluation ofrisk acting's

present at these work site. It must be given special attention to questions related to

the worker, which started in the fase of design of a new product or modification of

a designed product, involving for this task a team of specialized designers in each

área Unked to the project studied.

KEYWORDS: tool-machine; safety; ergonomic; healthy; work-hygiene.



l. INTRODUÇÃO E OBJETIVOS

Segundo BAXTER (1.998) o desenvolvimento de novos pro-

dutos é uma atividade complexa, envolvendo diversos interesses e habilidades, tais

como:

• Os consumidores desejam novidades, melhores produtos, a preços razoá-

veis;

• Os vendedores desejam diferenciações e vantagens competitivas;

• Os engenheiros de produção desejam simplicidade na fabricação e facili-

dade de montagem;

• Os designers gostariam de experimentar novos materiais, processos e solu-

coes formais; e

• Os empresários querem poucos investimentos e retomo rápido do capital.

Todos sabem que conciliar os diversos interesses apresentados

não é tarefa fácil, por isso a recomendação geral é de que os trabalhos sempre devam

ser desenvolvidos em conjunto com outros profissionais.

A expressão acima demonstra a realidade atual sobre as dire-

trizes de prqjeto, e o objetivo desse trabalho é trazer à luz dos projetístas algumas

considerações importantes sobre as condições operacionais dos usuários de màqui-

nas-ferramenta, através da reunião de diversos conceitos relacionados com a segu-

rança e higiene do trabalho em um único documento.

Os prqjetistas de máquinas-fenramenta deverão conduzir os

seus projetos de forma a oferecerem produtos mais adequados ao homem, para não

comprometer a sua segurança e saúde durante a operação dessas máquinas.



2. BREVE HISTÓRICO DA INDUSTRIA

BRASILEIRA DE MÁQUINAS-FERRAMENTA

Segundo GASPARTNI (s.d.), o mundo modificou-se em seus

costumes, formas de vida e, com isso, houve também mudanças nas relações de tra-

balho, provocadas, em sua base, pela Revolução Industrial. Para conseguir esse in-

tento, o homem necessitou de máquinas. Porém, ao mesmo tempo que essas máqui-

nas promoveram o progresso, também fizeram surgir de forma assustadora os aci-

dentes do trabalho, logicamente oriundos dessa nova realidade.

Os passos mais importantes do Brasil, no seu processo de in-

dustrialização se deram a partir de 1.930. Após a Segunda Guerra Mundial, tornou

impulso decisivo, favorecido no entanto, pelo controle relativo das importações, ten-

do o seu ritmo mais acelerado registrado entre 1.955 e 1.960, (GASPARINI, s.d.).

A indústria de máquinas-ferramenta, por ser a indústria das

máquinas de fazer máquinas, se localiza no vértice dinâmico do leque das atividades

económicas; é ela a indústria-chave de um processo de evolução qualitativo-

estmtural, que conduz a novos e mais eficientes métodos de produção, distribuição,

comercialização e racionalização do desenvolvimento, diferencíando-o do cresci-

mento económico, traduzível numa simples expansão quantitativa de ativldades pró-

dutivas, (KTTTLER, 1.989).

No Brasil, os relatos de nossa história contam que em 1.885,

em visita do Imperador D. Pedro H à "Casa da Moeda do Brasil" que funcionava na

chamada " Casa dos Pássaros" no Rio de Janeiro, foi inaugurada uma máquina to-



talmente fabricada e montada em nosso país. Era uma prensa excêntrica movida a

vapor construída nas próprias oficinas da Entidade por trabalhadores brasileiros, com

o objetivo de cunhar moedas de ouro, prata e cobre, (FASANELLA, l .991).

O evento relatado acima marcou o início da fabricação de má-

quinas-ferramenta no Brasil, além de representar também o início da cunhagem de

moedas com máquinas a vapor, o que aboliu o sistema de balancins manuais uííliza-

dos até então. Mais tarde outras máquinas de mesma concepção foram construídas.

Apesar do Brasil ter experimentado o início da fabricação de

máquinas-ferramenta no final do século passado, observamos que apenas no final da

década de 1930 é que foram produzidas máquinas para comercialização. Isto se deu

certamente devido ao pequeno incentivo propiciado por parte do Império, haja visto

que no seu último ano os registros mosü-am que o Brasil possuía apenas 636 fábricas

de produtos diversos, enquanto que após a instauração da República este número foi

se multiplicando rapidamente. Em 1.914 existiam 3.135 fábricas e em 1.920 já eram

em número superior à 13.000, (FASANELLA, 1.991).

O processo de industrialização no Brasil passou por um longo

período de incubação, onde as empresas aqui instaladas não recebiam incentivos do

Governo nem tão pouco do mercado. Observou-se portanto, no final da década de

1.940 que o número de empresas produtoras de máquinas se multiplicou rapidamen-

te, chegando a se aproximar de 50.000 estabelecimentos. Na década de 1.920 houve

uma aquisição maciça de máquinas e tecnologias estrangeiras- Em função da crise

depressiva dos anos 30, os empresários brasileiros foram obrigados a buscar outros

caminhos, pois não se conseguia mais importar facilmente os bens de serviços utili-

zados na época, (FASANELLA, 1.991).

Nos anos seguintes, o processo de industrialização no Brasil

pode registrar a existência de pelo menos uma dezena de fábricas produtoras de má-

quinas-ferramenta de usinagem e de conformação. Um número tímido sem dúvidas,

surgido na esteira da fabricação de máquinas-têxteis e máquinas-agrícolas, mais tarde

estimulado pela criação da Siderúrgica Nacional, pêlos reflexos do bloqueio maríti-

mo imposto durante 2a Grande Guerra Mundial e, em 1.956, pela implantação da

indústria automobilística, que passou a fabricar os seus automóveis em nosso país,

(FASANELLA, 1.991).



Em 1.963 o Brasil já contava com mais de 50 fábricas (inclu-

indo-se fábricas de tomos, fresadoras, füradeiras, plainas-limadoras, plainas de mesa,

serras, retificadoras, afiadoras, prensas, guilhotinas e outras), sendo a grande maioria

de capital e da tecnologia inteiramente brasileiras. E no período seguinte, década de

70, assistiu-se a implantação de inúmeras fábricas de capital estrangeiro, que culmi-

nou com forte tendência de evolução tecnológica, destacando-se à utilização e pro-

dução de máquinas CN e CNC, (FASANELLA, 1.991).

Segundo FASANELLA (1.991), toda a década de 70 foi mar-

cada por considerável crescimento da indústria de máquinas-ferramenta, pois até a

metade dessa década registrou-se maciça importação de máquinas e bens de capital.

Porém, a partir de 1.976, em função dos constantes e enormes "déficits" da balança

comercial brasileira, adotaram-se severas leis protecionistas, o que ajudou ainda mais

a impulsionar o crescimento do parque fabril. Mas no início dos anos 80 os produto-

rés de máquinas-ferramenta levaram um grande susto em função da terrível recessão

que assolou o nosso país até meados de 1984, gerando grande ociosidade em todo o

parque industrial brasileiro. A partir daí o Brasil retomou as suas metas de cresci-

mento e na virada dessa década, o setor organizou uma feira de expositores que con-

tou com mais de 300 fabricantes de máquínas-ferramenta e seus conexos.



3. HIGIENE E SEGURANÇA DO TRABALHO NO

BRASIL

"As máquinas, que podiam ter tornado mais leve o trabalho, na

realidade o fizeram pior. Eram tão eficientes que tinham de fazer sua mágica durante

o maior tempo possível. Para seus donos, representavam tamanho capital que não

podiam parar - tinham de trabalhar, trabalhar sempre. Além disso, o proprietário in-

teligente sabia que arrancar tudo da máquina, o mais depressa possível, era essencial

porque, com as novas invenções, elas podiam tomar-se logo obsoletas. Por isso os

dias de trabalho eram longos, de 16 horas. Quando conquistaram o direito de traba-

Ihar em dois turnos de 12 horas, os trabalhadores consideraram tal modificação como

uma benção," (CAMPOS, 1.996).

O marco inicial das leis de proteçâo ao trabalho, segundo

GONÇALVES (1.995), pertence à Grã-Bretanha, devido a Lei das Fábricas ou

"Factoiy ACT" datada de 1.833 Também, pertence a Grâ-Bretanha a primazia na

edição das leis específicas sobre Segurança e Medicina do Trabalho (1.844 a 1.888).

O Brasil é um país cuja formação sociocultural é do tipo Colo-

nialista-Escravagista, que considerava o trabalho produtivo como uma atividade não

nobre, e que, portanto, não apresentava razões para se melhorar as condições de tra-

balho do proletariado. Porém, no final do século passado, o nosso país, assim como

todos os outros que possuíam a mesma formação sociocultural, sofreram severas

pressões dos países interessados no estabelecimento de condições favoráveis à ex-

pansão capitalista, para que a política de produção desses países fosse alterada. Nessa

época, essas pressões contribuíram para o surgimento de fatos que propiciaram o



início do processo de industrialização do Brasil. Dentre os fatos mais importantes,

podemos citar a libertação dos escravos e a proclamação da República que, paralela-

mente ao declínio Português e à ascensão Britânica, conduziram o Brasil através de

um movimento de atualizaçâo social, onde passamos a figurar como um País neoco-

íonialista, (AMBROSIO, 1.994).

Após o período relatado acima, o Brasil passou por grandes

transformações políticas e económicas, o que gerou um grande número de leis que de

alguma forma regulamentavam as condições de trabalho. E importante observar que

a grande maioria das leis é deste século, mais precisamente a partir do incremento

industrial que o Brasil teve em 1.930, e ainda devido à filosofia corporativista difün-

dida pelo governo e que acabou criando a Carta Dei Lavoro, que mais tarde seria o

modelo inspirador da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT.

A única legislação datada do século passado é o Decreto Lei

1.313 de 17/01/1.891, que tratava do trabalho de menores, fixando a idade mínima de

12 anos, exceto na fabricação de tecidos, onde era permitido o trabalho de crianças

com mais de 8 anos, (CAMAROTTO, 1.984).

A partir do início deste século, pudemos observar um grande

avanço na melhoria das condições de trabalho para os nossos operários, e para cons-

tatar tal afirmação, podemos acompanhar o breve histórico apresentado a seguir, das

leis, portarias, decretos e fatos históricos que, de uma maneira ou de outra, regula-

mentam as condições de trabalho nas empresas brasilekas:

* Decreto Lei 1.637 do ano de 1.907, regulamentava a criação dos sindicatos profis-

sionais, podendo ser constituídos livremente sem a autorização do governo, sendo

considerados como pessoa jurídica de direito privado, ou seja, uma extensão do

indivíduo, cuja vida o governo não podia interferir, salvo em casos que demanda-

vam a intervenção policial;

• Decreto Lei 2.141 de 14/11/1.911, mais uma Lei sobre o trabalho dos menores;

que assim como o Decreto Lei 1.313, nunca foi aplicado;



• Tratado de Versalhes de 11/04/1.919, que criou o Organização Internacional do

Trabalho - OIT, onde o Brasil foi um dos fundadores, (SOUNIS, 1.991) e

(GONÇALVES, 1.995);

• Decreto Lei 3.724 de 15/01/1.919, que criava a Lei de acidentes do trabalho. Esta

Lei foi reformada em 1.923, onde se estabeleceu a responsabilidade patronal em

casos de acidentes do trabalho e ainda era assegurado o pagamento de inderüza-

coes em todo o território nacional, dado que esta data não havia nenhum dispositi-

vo legal que obrigasse os patrões a amparar os seus funcionários em caso de aci-

dentes do trabalho ou doença profissional, (SOUNÏS, 1.991), (MUNAKATA,

1.981) e (SAAD, 1.988);

• Decreto Lei 4.682, do ano de 1923, intitulado por "Lei Eloy Chaves", que criava

as Caixas de Aposentadoria e Pensões para os empregados de Estradas de Ferro, e

garantia estabilidade aos 10 anos de serviço, além de assistência médica e farma-

cêutica, aposentadoria ordinária aos 30 anos de serviço (contados a partir dos 18

anos de idade), aposentadoria por invalidez, pensão e pecúlio. Posteriormente,

estes benefícios foram se espalhando às outras categorias de trabalhadores. Essas

chamadas Caixas de Aposentadoria e Pensões, mais tarde serviram de modelo

para a criação do Sistema Previdenciário Brasileiro, (CAMAROTTO, 1.984) e

(FERNANDES, 1,995);

• Decreto Lei 16.027, também do ano de 1.923, criava o Conselho Nacional do Tra-

balho -CNT, cuja principal função era fiscalizar as Caixas de Aposentadoria e

Pensões, e ainda com o objetivo de efetivar os compromissos assumidos pelo Bra-

sil em 1.919, data em que o Brasil assinou o Tratado de Versalhes, comprometen-

do-se a regulamentar as condições de trabalho, abandonando assim a chamada íe-

oria da culpa e assumindo a do risco profissional. Posteriormente estes benefícios

foram estendidos à outras categorias de ü'abalhadores, tais como, os portuários, os

comerciários, os bancários e os Índustriários, (MUNAKATA^ 1.981);



• Decreto Lei 17.496 de 30/10/1.926, estabelecia as férias anuais, (MUNAKATA,

1.981);

• Decreto Lei 19.433 de 26/11/1.930, criava o Ministério do Trabalho, Indústria e

Comércio, que marcou o início de uma nova fase de desenvolvimento para o país,

uma vez que uma das principais diretrizes de organização era a ideia do corporati-

vismo. A partir daí, o Estado passou a regular todos os itens relativos ao trabalho,

ou seja, desde a jornada de trabalho, definição dos direitos e deveres profissionais,

até a regulação e controle das formas de organização dos trabalhadores através de

seus sindicatos, que passam a ser controlados pelo Ministério do Trabalho- O Es-

tado assume ainda a função de mediador de todas as relações de Trabalho consoli-

dando assim a estrutura triangular formada pelo patrão, pelo trabalhador e pelo

Estado, sendo que é este o elemento responsável pelo equilíbrio das relações entre

os outros dois agentes, (MUNAKATA, 1.981);

• Decreto Lei 19.482 de 12/12/1.930, estabelecia que as empresas urbanas deviam

possuir no mínimo 2/3 dos operários brasileiros natos, (CAMAROTTO, 1.9S4);

• Decreto Lei 19.770 de 19/03/1.931, regulava a sindicalizaçâo, permitindo a cria-

cão de sindicatos patronais e operários, (MUYLAERT, 1.990);

• Decreto Lei 21.175 de 1.932, criava a Carteira de Trabalho, (CAMAROTTO,

1.984);

• Decreto Lei 22.033 de 29/10/1.932, que fixava em 8 horas por dia, ou 48 sema-

nais, o limite máximo das jornadas de trabalho, e ainda, estabelecia o princípio de

salário igual para trabalho igual, e regulamenta o trabalho feminino, proibindo o

trabalho das mulheres grávidas um mês antes e um mês após o parto,

(MUYLAERT, 1.990);

• Decreto Lei 24.637 de 10/07/1.934, que reformava a Lei de Acidentes do Traba-

lho, passando então a prever a indenização relativa às doenças profissionais e ins-



titii a Comissão Permanente de Tarifas para elaborar nova tabela de riscos e de

cálculos de indenizações, (CAMAROTTO, 1.984);

Lei 62 de 05/06/1.935, criava a estabilidade de emprego, (MUYLAERT, 1.990);

Decreto Lei 1.237 de 02/05/1.939, que organizava a Justiça do Trabalho;

Decreto Lei 2.162 de 01/05/1.940, que instituía o salário mínimo, (MUYLAERT,

1.990);

Decreto Lei 5.452 de 01/05/1.943, da Consolidação das Leis do Trabalho, onde o

Estado estabelecia finalmente a tutela das leis trabalhistas, uma vez que a CLT

reunia de modo organizado e sistemático em um único decreto, um conjunto de

normas que até hoje é a principal Lei trabalhista do Brasil, (CAMAROTTO,

1.984), (GONÇALVES, 1.995) e (OLIVEIRA, 1.991);

Decreto Lei 7.036 de 10/11/1.944, instituindo a Comissão Interna de Prevenção de

Acidentes - CIPA nas empresas públicas e privadas, (GONÇALVES, 1.995) e

(SAAD, 1.988);

Lei 3.087 do ano de 1.960, denominada Lei Orgânica da Previdência Social, foi

promulgada com a finalidade de estabelecer a unificação do Regime Geral da Pre-

vidência Social. Destinada a abranger todos os trabalhadores sujeitos ao regime da

CLT, foi efetivada com a implantação do Instituto nacional de Previdência Social

-INPS em 02/01/1.967, que unificou os todos os Institutos Previdenciários, uni-

fomúzando as contribuições e os benefícios entre as diversas categorias, não exis-

findo mais distinção entre elas;

Lei 5.107 do ano de 1.966, que criava o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

-FGTS, em substituição ao sistema de estabilidade de emprego. A importância em

dinheiro devida ao empregado demitido passou a ser arrecadada previamente em
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fundo próprio e administrada pelo Banco Nacional de Habitação -BNH,

(MUYLAERT, 1.990);

• Lei 5.161 de 21/10/66, que criava a Fundação Centro Nacional de Segurança e

Medicina do trabalho, hoje. Fundação Jorge Duprat Figueiredo de Segurança e

Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, uma entidade governamental, vincu-

lada ao Ministério do Trabalho, incumbida de desenvolver pesquisas no campo da

Segurança e da Medicina do Trabalho, (GONÇALVES, 1.995) e (SOUNIS,

1.991);

• Decreto Lei 293 de 28/02/1.967, equiparando-se as doenças profissionais e as do-

enças do trabalho ao acidente do trabalho, para os efeitos de seguro, (SAAD,

1.988);

• Lei n.° 5.2SO de 27/04/1.967, proibiu a entrada no País de máquinas e maquinis-

mos sem os dispositivos de proteçâo e segurança do trabalho exigidos pela Con-

solidação das Leis do Trabalho, (FERNANDES, 1.995);

• Lei 5.316 de 14/09/1.967, integrou o seguro de acidentes do trabalho na PrevÍdên-

cia Social, (ZOCfflO, 1.971), (RIBEIRO FILHO, 1.974), (FERNANDES, 1995) e

(SAAD, 1.988);

• Decreto Lei IL° 61.784, de 28/11/1.967, aprovou o regulamento do seguro de aci-

dentes do trabalho, definindo-o como sendo aquele que ocorreu pelo exercício do

trabalho, a serviço da empresa, provocando lesão corporal, perturbação funcional

ou doença que cause a morte, a perda ou redução, permanente ou temporária, da

capacidade para o trabalho, (ZOCHIO, 1.971) e (RIBEIRO FILHO, l .974);

• Portaria 3.237 de 17/07/1.972, que regulamentou a criação de Serviços Especiali-

zados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMET, nas

empresas públicas e privadas, (RIBEIRO FILHO, 1.974), (GONÇALVES, 1.995)

e (FERNANDES, 1.995)
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• Decreto n.° 70.861 de 25/07/1.972, criou o Plano Nacional de Valorização do

Trabalhador - PNVT e a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA;

• Decreto 73.617 de 12/02/1.974, aprova o regulamento do programa de assistência

ao trabalhador rural, (OUVEIRA, 1.991);

• Lei 6.195 de 19/12/1.974, atribui ao FUNRURAL a concessão de prestações por

acidente do trabalho, mais tarde regulamentada pelo Decreto 76.022 de

24/07/1.975, (OUVECTtA, 1.991);

• Portaria 3.460 de 31/12/1.975, obrigava as empresas com mais de 100 emprega-

dos a criarem departamentos com pessoal especializado para zelar pela segurança,

higiene e medicina do trabalho, (DOU 05/01/1.975);

• Lei 6.367 de 19/10/1.976, regulamentava o pagamento de seguro de acidentes do

trabalho, obrigando as empresas a se responsabilizarem pelo pagamento dos bene-

fícios ao trabalhador acidentado, durante os primeiros 15 dias após o acidente,

(SAAD, 1.988) e (OLFVEIRA, 1.991);

• Lei 6.514 de 22/12/1.977, dando nova forma ao Capítulo V do Título II da CLT

(artigosl54 a 201) relativo à Segurança e Medicina do Trabalho. Em 08 de junho

de 1.978, por intermédio do Ministério do Trabalho, foi aprovada a Portaria n.°

3.214, aprovando um conjunto de Normas Regulamentadoras - NR, também rela-

tivas à Segurança e Medicina do Trabalho, num total de 28 normas (NR-1 a NR-

28). Mais tarde, em 12 de abril de 1.988, foram então aprovadas as Normas Re-

gulamentadoras Rurais - NRR, num total de 05 normas. Uma vez que estas nor-

mas foram instituídas por uma portaria, é importante lembrar que uma nova porta-

ria altera a anterior; em outras palavras, estas normas vêm sofrendo alterações

desde que foram instituídas, (BRAStt., 1.997), (GONÇALVES, 1.995) e

(RUPPENTHAL, 1.996).
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As normas regulamentadoras - NR e as normas regulamenta-

doras rurais - NRR, relativas à segurança e medicina do trabalho, bem como as suas

disposições, são de observância obrigatória pelas empresas privadas e públicas, pêlos

órgãos públicos de administração direta e indireta, e ainda pêlos órgãos dos poderes

legislativo e judiciário, que possuam empregados regidos pela CLT. Essas empresas,

devem ainda observar o cumprimento de outras disposições, com relação à matéria,

que estejam incluídas em códigos de obras ou regulamentos sanitários dos Estados

ou Municípios, e outras, oriundas de convenções e acordos coletivos de trabalho.

Dentre as ISRs citadas anteriormente, a NR-4 é a que está mais

diretamente relacionada com o engenheiro de segurança, pois a partir de outubro de

1.976, os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança em Medicina do

Trabalho -SESMT, passaram a ser obrigatórios em todas as empresas com mais de

100 funcionários regidos pela CLT, dada a importância da obrigatoriedade destes

serviços especializados, que foram regulamentados a partir do mês de dezembro de

1.977, através da NR-4, o principal objetivo deste trabalho, é realizar uma análise

sobre esta norma, apresentando, portanto, uma base para o seu entendimento e com-

preensão, além de uma proposta de metodologia para implantação destes serviços nas

empresas. (BRASIL, 1998)

E importante lembrar que a primeira Constituição Brasileira a

conter normas expressas diretamente relacionadas com a Segurança e Medicina do

Trabalho, data de 05 de outubro de 1988, (GONÇALVES, 1.995).

O Decreto n°. 2.172, de 05 de março de 1.997, aprovou o Re-

gulamento dos Benefícios da Previdência Social, e dispõe em seu capítulo III (artigos

130 a 161) as referências sobre acidentes de trabalho e doenças profissionais,

(BENSOUSSAN, 1.997).



4. ACIDENTES DO TRABALHO

4.1. LEGISLAÇÃO BÁSICA PREVENTIVA DE

SEGURANÇA DO TRABALHO

Segundo PEREIRA (1.996), a Legislação Básica Preventiva de

Segurança do Trabalho é a seguinte:

• da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; tem-se os Aspectos PrevÍdenciári-

os das Doenças Profissionais e do Trabalho;

• das Normas Regulamentadoras - NR; tem-se um conjunto de recomendações

sobre Segurança e Medicina do Trabalho.
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4.1.1. CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

CLT - ASPECTOS PREVIDENCIARIOS DAS

DOENÇAS PROFISSIONAIS E DO TRABALHO

A Legislação Previdenciária conta com a Lei 8.212, de

24 de julho de 1.991, que dispõe sobre a organização da Segurança Social e institui o

plano de custeio (regulamentada pelo decreto 612, de 21/07/92), e pela lei 8.213, de

24 de julho de 1.991, que dispõe sobre os planos de benefícios da Previdência Social

(regulamentada pelo Decreto 611, de 21/07/92).

O Art. 19 da Lei 8.213/91 diz que: " Acidente de trabalho é o

que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa, provocando lesão corpo-

ral ou perturbação funcional, que cause a morte ou a perda ou redução, permanente

ou temporária, da capacidade para o trabalho".

O Art. 20 afirma que "consideram-se acidente de trabalho as

seguintes entidades mórbidas:

• doença profissional, assim entendida e produzida ou desencadeada pelo exercício

do trabalho peculiar a determinada atividade e constante da respectiva rela-

cão...; e

• doença do trabalho, assim entendida e produzida ou desencadeada em função de

condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relaciona direta-

mente, constante de relação organizada pelo Ministério da Previdência e Assis-

tência Social (artigo 2°, §1°, I, da Lei n.° 6.367)".

Entre as doenças profissionais Íncluem-se as doenças causadas

por agentes físicos e por agentes químicos, as pneumoconioses, as dermatoses, etc.,

analisadas a seguir.



15

O conceito de doença do ü-abalho, necessariamente mais

abrangente, ficou no texto legal, "preso à relação oficial7'. Embora o § 2° do art. 20

permita uma ampliação do conceito ao dizer que, "em caso excepcional, constando

que a doença não incluída na relação resultou das condições especiais em que o tra-

balho é executado e com ele se relaciona dü-etamente, a Previdência Social, deve

considerá-la acidente de trabalho", o §1° restringe novamente ao dizer que "não são

consideradas como doença do frabalho:

a) a doença degenerativa,

b) a inerente a grupo etário;

c) a que não produza incapacidade laborativa; e

d) a doença endêmica adquirida por segurado habitante da região em que ela se des-

envolva, salvo comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto

determinado pela natureza do trabalho/'

Entre as doenças do trabalho incluem-se as doenças decorren-

tes da organização do trabalho, como as nervosas, as psicossomáticas, hipertensão

arterial, úlcera péptica, etc.

Há ainda, outra situação que amplia o conceito de acidente de

trabalho no campo das doenças que é a "doença proveniente de contaminação aci-

dental do empregado no exercício" (Art. 21, m), neste caso, incluem-se, por exem-

pio, as doenças transmissíveis (hepatite, tiberculose, AIDS, etc.), em pessoal da área

da saúde, e doenças adquiridas por contato com animais.

Para abertura de CAT (Comunicação de Acidente de Traba-

lho), "considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do tra-

balho, a data de início da incapacidade laborativa habitual, ou o dia de segregação

compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o

que ocorrer primeiro .

Em relação aos benefícios devidos aos acidentes de trabalho,

há uma série de diferenças, incluindo tempo de carência, valor do benefício, benefí-
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cios exclusivos e, particularmente, a garantia de manutenção do contrato de trabalho

na empresa, pelo prazo mínimo de doze meses (Art. 118).

A obrigatoriedade da notificação das doenças profissionais e

do trabalho, além do determinado na legislação PrevÍdenciária, também é prevista

pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, em seu Art 169.

4.1.2. NORMAS REGULAMENTADORAS SOBRE

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO

O An. 200 estabelece algumas normas sobre a segurança em

geral, mas seu caput determina a regulamentação de toda a matéria, o que foi feito

pela Portaria 3,214, que estabelece as 28 NRs, as quais, resumidamente, estabelecem

o seguinte:

NR l- Disposições Gerais

NR 2- Inspeção Prévia

NR 3- Embargo ou Interdição

NR 4- Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Tra-

balho - SESMET

NR 5- Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CEPA

NR 6- Equipamento de proteção Individual - EPI

NR 7- Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO

NR 8- Edificações

NR 9- Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA

NR 10- Instalações e Serviços em Eletricídade

NR 11- Transporte, Movimentação, Armazenagem e Manuseio de Materiais

NR 12- Máquinas e Equipamentos

NR 13- Caldeiras e Vasos de Pressão
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NR 14- Fomos

NR 15- Atividades e Operações Insalubres

NR 16- Ativídades e Operações Perigosas

NR 17- Ergonomia

NR 18- Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção

NR 19- Explosivos

NR 20- Líquidos Combustíveis e Inflamáveis

NR 21- Trabalho a Céu Aberto

NR 22- Trabalhos Subterrâneos

NR 23- Proteção Conti'a Incêndios

NR 24- Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho

NR 25- Resíduos Industriais

NR 26- Sinalização de Segurança

NR 27- Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no Ministério do

Trabalho e da Previdência Social

NR 28- Fiscalização e Penalidades

A Portaria n.°. 3.067 de 12 de abril de 1.988, aprova as Nor-

mas Regulamentadoras Rurais - NRR do Art. 13 da Lei 5.889, de 05 de junho de

1.973, relativo à Segurança e Higiene do Trabalho Rural.

NRR l- Disposições gerais

NRR 2- Serviço Especializado em Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural -

SEPART

NRR 3- Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural - CIPART

NRR 4- Equipamentos de Proteçao Individual - EPI

NRR 5- Produtos Químicos
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4.2. HISTÓRICO

ÍCE erro grave considerar os acidentes como algo inerente ao

trabalho; na realidade, é uma irregularidade danosa possível de ser evitada,"

(ZOCfflOl.971).

Segundo GASPARINI (s.d.), a origem dos acidentes do tra-

balho remonta à história do próprio homem que, na luta pela sobrevivência, evoluiu

desde a atividade de caça e pesca, ao cultivo da terra, à extração de minérios e à pro-

duçao em grande escala nas indústrias.

No Brasil, considerando os fatos que culminaram com os perí-

odos mais importantes de nossa história da industrialização, pode-se dizer que entre

1955 e 1960 nosso país caminhou a passos largos em direção ao desenvolvimento

industrial, e foi exatamente nesse período que a situação dos acidentes do trabalho se

agravou de forma assustadora, sendo atenuada apenas a partir de 1.975,

( GASPARINI, s.d.).

Até 1.975 a filosofia adotada pelo Brasil no sentido de preven-

cão de acidentes do trabalho, se resumia em apenas se aplicar a legislação vigente e

fiscalizar a sua observância. Porém a partir daí, com a união do Ministério do Tra-

balho e da FUNDACENTRO, amplos prqjetos visando educar os trabalhadores em

relação a uma consciência prevencionista, foram difundidos e implantados por todo o

território nacional. (GASPARINI, s.d.)

Os acidentes do trabalho estão presentes em todos os setores

de nossa economia, com maior ou menor incidência e gravidade de setor para setor,

porém isto não justifica a hipótese de muitos em dizer que se trata de uma ocorrência

inerente ao desenvolvimento da atividade. Acredita-se que sempre será possível re-

estudar os processos produtivos e os equipamentos requisitados por eles, com o ob-

jetivo primeiro de reduzir as possibilidades de ocorrências não programadas e inde-

sejáveis ao sistema.

Segunda (CARVALHO, 1.996), obsen/ando e analisando su-

perficialmente as estatísticas referentes aos registros e sub-registros dos acidentes do

trabalho ocomdos no Brasil de 1.977 a 1.993, podemos identificar que felizmente
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essas ocorrências não programadas e indesejáveis vêm sofrendo uma considerável

redução, sobretudo nos últimos anos.

No entanto, o que deveria preocupar a todos, em primeiro lu-

gar é a evidência de que em algumas regiões do Brasil, e em alguns setores produti-

vos também, esses registros não são reais, o que acaba distorcendo os números di-

vulgados, e em segundo lugar, não em ordem de importância obviamente, é a grandi-

osidade destes registros divulgados, que estão em média na ordem de 1.500.000 re-

gistros por ano em todo o Brasil, lembrando que apenas os acidentes que causam

lesões aos trabalhadores é que são comunicados ao Sistema Previdenciário, além das

chamadas doenças do trabalho.

As empresas que desejarem se aventurar visando o mercado

externo, devem se preparar para atender os requisitos de consumidores muito exi-

gentes, e a partir daí, se adequarem a rígidos programas de controle e produtividade,

afim de conquistarem inicialmente um diploma de gestão da qualidade, o que certa-

mente garantirá competitividade ao setor produtivo brasileiro. Felizmente este nosso

setor da economia, tem demonstrado grande capacidade de adaptação aos mais altos

padrões de produtividade conhecidos, pois já existem mais de 1.000 empresas pos-

suidoras do certificado de conformidade com as normas da série ISO 9000,

(RUPPENTHAL, 1.996).

Para um país em desenvolvimento, dado o processo de globa-

lizaçao que o mundo está experimentando e que acreditamos ser um caminho irrever-

sível, a obtenção e manutenção de um certificado de conformidade com o sistema é

um requisito básico a ser cumprido, sobretudo para as empresas que têm como obje-

tivo atingir o mercado internacional. Porém, devemos estar atentos ainda para as

questões ambientais e de higiene e segurança do trabalho, pois o nosso setor produti-

vo deverá em breve se adaptar às novas séries ISO, ou seja:

-ISO 14000; meio ambiente;

-ISO 18000; segurança e saúde do trabalhador.



20

O berço das séries ISO está na Europa, mais precisamente na

Grã-Bretanha com a "British Standards Institution (BSI)" que em 1.979 publicou as

séries ES 5750. Estas séries em seu conteúdo traziam as primeiras normas relativas

aos sistemas de gestão da qualidade, e mais tarde serviram de base para a ISO 9000

(l .987/1.994). Assim também aconteceu em l .992 quando foram publicadas as séries

BS 7750 que serviram de base para a ISO 14000 (1.995/1.996), e em 1.995 com a

publicação das séries BS 8750 que certamente serão a base para a ISO 18000,

(RUPPENTHAL, 1.996).

A série ISO 14000 trata basicamente da gestão ambiental, es-

tabelece sistemas de controle e não permite que o meio ambiente seja degradado em

função de uma ótima produtividade, pois qualquer agressão à vizinhança e ao meio

ambiente de trabalho se configuram em não confomüdades com o processo. Da

mesma maneira, a série ISO 18000 aborda as questões relativas à gestão da seguran-

ca e saúde no trabalho, onde as não confonnidades com o processo se originam nas

ocorrências de acidentes do trabalho e/ou doenças ocupacionais, que degradam a

saúde do trabalhador em função de sua atividade laborai.

As principais metas da BS 8750, que se constituem na base da

futura ISO 18000 são as seguintes:

• através do comprometimento das empresas, a nível de cultura organizacio-

nal, prevenir os acidentes do trabalho e/ou doenças ocupacionaís;

• eliminar e/ou reduzir os riscos para os trabalhadores;

• otimizar a performance nos negócios; e

• ajudar as empresas na tarefa de conquistar o mercado através do estabele-

cimento de uma imagem responsável perante o mesmo, (RUPPENTHAL,

1.996).
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4.3. CONCEITUAÇÃO

Em todos os escritos sempre visou-se uma política prevencio-

nista a ser desenvolvida, tanto em relação ao Capital quanto em relação ao Trabalho.

E fundamental que haja planejamento e harmonia entre Capital e Trabalho visando

um bem que a eles transcende: o Homem em sua plena capacidade física e mental,

(CAMPOS, 1.996).

Existem várias definições aceitas para um acidente do traba-

lho, e de uma maneira geral, todas elas procuram caracterizar um acidente como sen-

do um acidente do trabalho, através da ligação desse com o desenvolvimento de uma

atividade laborai. Os dois conceitos mais comuns e aceitos são os seguintes:

• o conceito legal de acidente do trabalho e,

• o conceito prevencionista de acidente do trabalho.

No seu aspecto mais amplo, não se encontram definições for-

mais de acidentes do trabalho, porém as Normas Regulamentadoras da Segurança e

Medicina do Trabalho estabelecem condições e circunstâncias nas quais um acidente

é considerado acidente do trabalho. Então, para evitá-los basta identificar e combater

as suas causas, (ZOCmO, 1.971).

4.3.1. O CONCEITO LEGAL DE ACIDENTE DO

TRABALHO

O conceito legal do acidente do trabalho, é encontrado na lei

de acidentes do trabalho. Em seu artigo 2° diz:

"acidente do trabalho é aquele que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da

empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte, ou
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perda ou redução permanente ou temporária da capacidade para o trabalho,"

(GASPARM, s.d.).

Segundo GASPARGSÍI (s.d.), alguns conceitos são importantes

para o correto entendimento de um acidente do trabalho, ou seja:

• por lesão corporal deve ser entendido qualquer dano anatômico, como por exem-

pio, uma fratura, um machucado, a perda de um membro;

• por perturbação funcional deve ser entendido o prejuízo ao funcionamento de

qualquer órgão ou sentido, como uma perturbação mental devida a uma pancada,

o prejuízo ao funcionamento de um órgão (pulmões, etc.), pela aspiração ou in-

gestão de elemento nocivo usado no trabalho;

• as doenças profissionais são equiparadas por lei, ao acidente do trabalho, quer se

trate de doenças típicas ou atípicas quando delas decorra incapacidade laborai,

• as doenças profissionais, ou doenças do trabalho típicas, são as causadas por

agentes físicos, químicos e biológicos peculiares a detenninadas funções, desde

que constem de relação organizada pelo Ministério da Previdência e Assistência

Social (artigo 2°, §1°, I, da Lei n.° 6.367). Como exemplo cita-se o satumismo -

uma intoxicação por chumbo - que é provocada naqueles que trabalham com

chumbo, ou a silicose, provocada naqueles que trabalham com sílica;

• as doenças do trabalho atípicas são aquelas que, não constando da relação elabo-

rada pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, resultam das condições

especiais em que o trabalho é executado e com ele se relacionam diretamente. Já

não podem ser consideradas como tais as doenças degenerativas e as inerentes a

grupo etário, bem como as que não acairetam incapacidade para o trabalho;

• o acidente do trabalho é também caracterizado quando ocorrido um acidente du-

rante o percurso entre a residência do trabalhador até o seu local de trabalho ou

deste para aquela, estando o trabalhador protegido pela legislação acidentaria. Po-
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rém o trabalhador deverá necessariamente, ter tornado o seu caminho habitual e os

meios usuais de condução, não ocorrendo, por interesse próprio, nenhuma inter-

mpção ou desvio deste percurso. Este tipo de acidente do trabalho é comumente

chamado de acidente de trajeto;

um ato de terceiro, ou seja, um ato de outra pessoa, pode ser caracterizado como

sendo um acidente do trabalho caso esse ato seja considerado doloso (ação cons-

ciente, proposital, de má-fé, etc.), e venha a causar danos ao trabalhador, devido a

sua relação para com o trabalho- Exemplos comuns são: uma sabotagem, ofensas

físicas levada a cabo por um companheiro de serviço ou terceiro, resultante de

disputa originada na prestação de serviço, e outros. O caso de um ato de impru-

dência, imperícÍa ou negligência (atos culposos), praticados por qualquer pessoa,

que atinja o trabalhador nas condições tidas como de serviço, também caracteri-

zam o acidente do trabalho da mesma forma que o ato levado a cabo por pessoa

privada do uso da razão;

a caracterização de acidente do trabalho vai tão longe que atinge as lesões oriun-

das de inundações, incêndios ou qualquer outro motivo de força maior, desde que

ocorrido o fato no local e horário de trabalho.

4.3.2. O CONCEITO PREVENCIONISTA DE

ACIDENTE DO TRABALHO

O conceito prevencionista de acidente do trabalho pode ser

entendido como sendo uma ocorrência não programada, inesperada ou não, que inter-

rompe ou interfere no processo nomial de uma atividade, ocasionando perda de íem-

po útil e/ou lesões nos trabalhadores, e/ou danos materiais, (GONÇALVES, 1.996)

(ZOCfflO, 1.971).
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BENSOUSSAN (1.997), mterpretou a legislação e definiu

acidente do trabalho da seguinte forma:

"... acidente do trabalho é definido como aquele que pelo exercício do

trabalho a serviço da empresa, ou ainda pelo exercício do trabalho dos

segurados especiais, provocam lesão corporal ou perturbação funcional

que cause a morte, a perda ou redução permanente ou temporária da ca-

pacidade para o trabalho.

Consideram-se acidentes do trabalho, nos termos da legislação citada, as

seguintes entidades mórbidas:

I- a doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada

pelo exercício de trabalho peculiar a determinado ramo de atividade e

constante da relação que trata o anexo ao Decreto n.°. 2.172;

II- a doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada

em função de condições especiais em que o frabalho é realizado e com

ele se relaciona diretamente, desde que conste da relação mencionada.

Equiparam-se também ao acidente de trabalho, para efeito deste capítulo:

• o acidente ligado ao trabalho que, embora não tenha sido a causa úni-

ca, haja contribuído diretamente para a morte do trabalhador, para perda

ou redução da capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija

atenção médica para a sua recuperação;

• o acidente sofrido pelo trabalhador no local e no horário de trabalho,

em consequência de:

a) ato de sabotagem ou de terrorismo praticado por terceiro, inclusive

companheiro de trabalho;
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b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa

relacionada com o trabalho;

c) imprudência, negligência ou imperícia de terceiro ou de companheiro

de trabalho;

d) ato de pessoa privada do uso da razão;

e) desabamento, inundação, incêndio ou outros casos fortuitos decorren-

tes de força maior;

• o acidente sofrido ainda que fora do local e horário de trabalho;

a) na execução de ordem ou na realização de serviço sob a autoridade da

empresa;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar

prejuízo ou proporcionar proveito;

c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo, qualquer que

seja o meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do

trabalhador;

d) no percurso da residência para o trabalho ou deste para aquela.

O trabalhador é considerado como em pleno exercício do trabalho nos

períodos destinados à refeição ou ao descanso ou por ocasião da satisfa-

cão de outras necessidades fisiológicas, no local de trabalho ou durante

este."

Os escritos citados acima, definem e explicam claramente

como devem ser interpretados e entendidos os conceitos legal e prevencionista do

acidente de trabalho, e BENSOUSSAN (1.997) propõe ainda, uma figura ilustrativa
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que relaciona os diferentes tipos de acidentes do trabalho com as suas possíveis cau-

sãs e consequências.

Para completar os estudos propostos por BENSOUSSAN

(1.997) através da figura 01 apresentada, é importante que se entendam os conceitos

a seguir:

• Acidente Impessoal; é aquele cuja caracterização independe de existir acidentado,

como, por exemplo, a explosão de um forno;

• Acidente Inicial, é o acidente impessoal que desencadeia um ou mais acidentes,

como, por exemplo, uma explosão que com a consequente onda de pressão leva

um trabalhador de encontro a um obstáculo (uma parede) causando-lhe lesões;

• Acidente pessoal; é o acidente cuja caracterização depende de existir acidentado,

como, por exemplo, um choque de veículo com uma parede, ocasionando lesão ao

motonsta;

• Acidente sem lesão; é aquele que não causa lesão corporal. No caso do choque de

veículo, como citado, não havendo lesão do motorista e sim apenas prejuízo mate-

rial;

• Acidente de trajeto; é aquele sofrido pelo empregado no percurso da residência

para o trabalho ou vice-versa.
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Fatores Individuais

Impessoal

Pessoal

Inicial

Sem Lesão

Trajeto

Sem Afastamento

Incapacidade
Temporária

Ato Inseguro

Com Afastamento

4r
Incapacidade
Permanente

Condições Inseguras

Prejuízo Material

Morte

Figura 01 - Acidentes do trabalho: causas, tipos, consequências, (BENSOUSSAN

1.997).

E importante ressaltar que o conceito prevencionista de aci-

dente do trabalho é mais completo e abrangente do que o conceito legal, pois além de

abranger a formalidade do conceito legal, também abrange as situações onde ocor-

rem perdas de tempo útil, perdas materiais, ou até perdas compostas (tempo útil +

danos materiais).

4.4. CAUSAS DE ACIDENTES DO TRABALHO

Segundo GONÇALVES (1.996), didaticamente pode-se estu-

dar as causas dos acidentes do trabalho como sendo divididas em apenas duas cate-

gorias, as condições inseguras e os atos inseguros.
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Os acidentes do trabalho são prevenidos através da aplicação

de medidas específicas de segurança. Para isto deve-se identificar as causas, ou seja,

os agentes de riscos (físicos, químicos ou biológicos), os atos inseguros praticados

pêlos trabalhadores e as condições inseguras impostas pelo empregador. Tais medi-

das devem eliminar o agente de risco ou as outras causas usuais. Isso não sendo pos-

sível, deve-se reduzir o seu potencial ou sinalizar adequadamente alertando os tra-

balhadores para o perigo, (ZOCHIO, 1971).

4.4.1. CONDIÇÕES INSEGURAS

Condições inseguras são deficiências, defeitos ou irregularida-

dês técnicas nas instalações físicas, máquinas ou equipamentos, presentes no ambi-

ente de trabalho, os quais põem em risco a integridade física e a saúde dos trabalha-

dores ou a própria segurança das instalações. São de responsabilidade do emprega-

dor, pois cabe a ele adotar medidas para a eliminação ou correçâo das condições in-

seguras existentes nos locais de trabalho, (ZOCfflO, 1971), (SOUNIS, 1.991) e

GONÇALVES (l .996)

Segundo ZOCHIO (1.971) e GONÇALVES (1.996), algumas

situações podem ser usadas para exemplificar e explicar esse tipo de condição de

trabalho imposta, pois são encontradas frequentemente, ou seja:

• falta de manutenção apropriada (recomendada pelo fabricante);

• falta de proteção em máquinas e equipamentos;

• proteções de máquinas e equipamentos inadequadas ou defeituosas;

• deficiência quantitativa e qualitativa de maquinário e ferramenta!;
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má amimação e falta de limpeza na área de trabalho;

escassez de espaço na área de trabalho;

passagens perigosas obrigatórias para o pessoal;

defeitos nas edificações tais como defeitos em pisos, escadas, paredes,

etc.;

instalações elétricas inadequadas, defeituosas ou improvisadas;

ruídos e trepidações excessivas;

iluminação inadequada;

ventilação inadequada;

desconforto térmico;

não fornecimento de equipamentos de proteção individual - EPI;

fornecimento de EPI inadequados.

4.4.2. ATOS INSEGUROS

Atos inseguros são atitudes, atos, ações ou comportamentos do

trabalhador, contrários às normas de segurança, onde o próprio trabalhador se expõe,

consciente ou inconscientemente, a riscos que podem causar danos à sua integridade

física e/ou mental (saúde), além de poder atingir também os seus colegas de trabalho.
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São geralmente definidos como causas de acidentes que residem, predominantemen-

te, no fator humano, (ZOCfflO, 1971), (SOUNIS, 1.991) e (GONÇALVES, 1.996).

Segundo ZOCmO (1.971) e GONÇALVES (1.996), alguns

dos mais comuns aios inseguros praticados pêlos trabalhadores são os seguintes:

• indiferença às nomias de segurança e medicina do trabalho;

• ingestão de bebidas alcoólicas (drogas, etc.) antes ou durante o horário de

trabalho;

• ficar junto ou sob cargas suspensas;

• colocar parte do corpo em lugar perigoso;

• não realizar a prévia inspeção de rotina nas máquinas, equipamentos ou

ferramentas com que vai trabalhar;

• operar máquinas sem a devida habilitação ou permissão;

• imprimir excesso de velocidade ou sobrecarga em máquinas e equipa-

mentos;

• lubrificar, ajustar e limpar máquinas em movimento,

• improvisação de escadas utilizando caixotes;

• improvisação e mau emprego de ferramentas manuais;

• inutílização de dispositivos de segurança;

• não utilização dos EPI fornecidos;
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• uso de roupas inadequadas e acessórios desnecessários;

• manipulação insegura de produtos químicos;

• fumar e usar chamas em lugares indevidos;

• tentativas de ganhar tempo;

• brincadeiras e exibicionismo.

Alguns desses aios inseguros, citados como sendo de observações

frequentes, podem ser explicados pela falta de conhecimento dos riscos de acidentes,

treinamento inexistente ou inadequado dos trabalhadores, falta de aptidão ou de inte-

resse pelo trabalho, excesso de confiança em si mesmo, atitudes impróprias tais

como violência, revolta, etc., ou ainda, incapacidade física, mental ou psicológica

para aquela função, (ZOCfflO, 1.971).

4.4.3. AGENTES DE RISCOS AMBIENTAIS

Para efeito das Normas Regulamentadoras - NR do Capítulo

V, Título U, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, relativas à Segurança e

Medicina do Trabalho, regulamentadas pela Portaria 3.214 de 08 de junho de 1.978,

os agentes de riscos ambientais se subdividem em três grupos:

• Agentes físicos;

• Agentes químicos e,

• Agentes biológicos.
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Consideram-se agentes físicos as diversas formas de energia a

que possam estar expostos os trabalhadores, tais como ruído, vibrações, pressões

anormais, temperaturas extremas, radiações ionizantes, radiações não ionizantes,

bem como o infra-som e ultra-som, (GONÇALVES, 1.996) e (BRASÏL, 1.997).

Considerem-se agentes químicos as substâncias, compostos

ou produtos, que possam penetrar no organismo pela via respiratória, nas formas de

poeiras, fumos, névoas, neblinas, gases ou vapores, ou que, pela natureza da aíivida-

de de exposição, possam ter contato ou ser absorvidos pelo organismo através da

pele ou por ingestão, (GONÇALVES, 1.996) e (BRASD., 1.997).

Considerem-se agentes biológicos as bactérias, fungos, baci-

los, parasitas, protozoários, vírus, e outros, (GONÇALVES, 1.996) e (BRASIL,

.1.997)

Na prática, costuma-se estudar os agentes de riscos ambientais

subdivididos em cinco grupos considerados distintos, o que, na verdade não ocorre.

Porém trata-se de um método de estudo (cinco divisões) que permite maior pratici-

dade e agilidade no momento de se reconhecer, identificar e controlar (ou monitorar)

as exposições dos trabalhadores aos diversos agentes geralmente presentes nos ambi-

entes de trabalho.

A maioria dos autores consultados propõe a subdivisão de

grupos mostrada no quadro 01 a seguir. Nesse quadro é possível visualizar também

as formas mais comuns de encontrá-los no ambiente de trabalho e a convenção de

cores utilizadas para representá-los.

Segundo MUYLAERT (s.d.), os riscos estão em todos os lo-

cais de trabalho e em todas as demais atividades humanas, comprometendo a segu-

rança e a saúde dos trabalhadores, além da própria produtividade da empresa. Porém,

é importante observar que a simples presença do agente de risco, pode não ser sufici-

ente para que ocorra um acidente do trabalho. Diversos fatores devem ser analisados,

como por exemplo, a natureza do agente, sua concentração no ambiente^ o tempo de

exposição do trabalhador ao agente, a intensidade dessa exposição, etc.



Quadro 01- Classificação dos agentes de riscos ambientais,

(BRASIL, 1.997).
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GRUPO ïS^

^^ESDE^^
^ -Riscos^:.—

.^.--Tísióos^;''

Ruídos

Vibrações

Radiações ioni-
zantes

Radiações não
lomzantes

Frio

Calor

Pressões anor-

mais

Umidade

A^GïtüPO.H: ^

^VEïÜMELÏïO^

^ KJACOS^^^

^Químicos
Poeiras

Fumos

Névoas

Neblinas

Gases

Vapores

Substâncias
compostos ou
produtos quí-

micos em geral

/C3iïjpojïr^^

"^E?Mn^l
:••'•' Riscos/^

Biológicos
Vírus

Bactérias

Protozoários

Fungos

Parasitas

Bacilos

GKÜPOIV^

^^^^0^
- Riscos -

Ergonômícos
Esforço físico

pesado
Levantamento

e transporte

manual de

peso

Exigência de
postura inade-

quada
Controle rígi-

do de produti-
vídade

Imposição de
nünos exces-

S1VOS

Trabalho em
turno e notur-

no

Jornadas de
trabalho pro-

longadas

Monotonia e
repetividade
Outras situa-

coes causado-
rãs de stress

físico e/ou
psíquico

GRÜPOW
^^AZÜL;-::-'

Riscos
De Acidentes
Arranjo físico

inadequado
Máquinas e

equipamentos

sem proteção

Ferramentas

inadequadas ou
defeituosas

Iluminação ina-

dequada

Eletricidade

Probabilidade
de incêndio ou

explosão

Armazenamento

inadequado

Animais peço-
nhentos

Outras situações

de risco que
poderão contri-

buir para a

ocorrência de
acidentes

O quadro 02 apresentado a seguir mostra algumas situações

consideradas de perigo, às quais o trabalhador pode sujeítar-se na sua rotina ao

desenvolver suas atividades laborais, e ainda, as suas possíveis consequências.
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Quadro 02- Alguns riscos e consequências possíveis, (MUYLAERT, s.d.).

GRUPO DE

AGENTES UB

KÏSQO^

QUÍMICOS

AGENTES

^-^/.'\ DE- :;: '.';.•-

Ï. RISCOS

POEIRAS MINERAIS

(Ex.: sílica, asbesto,

carvão mineral)

POEIRAS VEGETAIS

(EX.I algodão, bagaço

de cana-de-açúcar)

POEIRAS

ALCALINAS

(Ex.: calcário)

POEIRAS

INCOMODAS

FUMOS METÁLICOS

NÉVOAS, GASES E

VAPORES

POSSÍVEIS

CONSEQUÊNCIAS

SiUcose (quartzo), asbestose (amianto),

pneumoconiose dos minérios de carvão (mi-

neral).

Bissinose (algodão), bagaçose (cana-de-

açúcar).

Doença pulmonar obstmtiva crónica, enfí-

sema pulmonar.

Podem interagir com outros agentes prejudi-

ciais presentes no ambiente de trabalho, au-

mentando a sua nocividade.

Doença pulmonar obstmtiva, febre de fumos

metálicos, intoxicação específica de acordo

com o metal.

Ácido clorídrico, ácido sulfürico, soda cáus-

tica, cloro — irritação das vias aéreas superi-

ores. Hidrogênio, nitrogênio, hélio, metano,

acetileno, dióxido de carbono, monóxido de

carbono - dor de cabeça, náuseas, sonolên-

cia, convulsões, coma, morte. Butano, pro-

pano, aldeídos, cetonas, cloreto de carbono,

tricloroetileno, benzeno, tolueno, álcoois,

percloroetileno, xileno - ação depressiva

sobre o sistema nervoso, danos aos diversos

órgãos, ao sistema formador do sangue.
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<3RUPQDE^

ÁGENTCSBE^

^:ï;%sçp&^:^
.TÍSECQS

BIOLÕGiCOS

.V'..:.A<iENTES,^-ï

^Ï.^:,.:'-i)E-.F-.-^:;^

^:^:.sssco^^,:^

RUÍDO

VIBRAÇÕES

RADIAÇÕES NÃO-

IONIZANTES

RADIAÇÕES

IONIZANTES

CALOR

UMIDADE

BACILOS,

BACTÉRIAS,

FUNGOS,

PROTOZOÁRIOS,

PARASITAS, VÍRUS

•'^^ :^^.'^.,^SSÏVEIS;;'.-,-;^,.-.;-.;-':- . \

^:^^^:-;-^Ga^QÜÈN^^ -• ^

Cansaço, irritação, dores de cabeça, dimi-

nuição da audição, aumento da pressão arte-

rial, problemas do aparelho digestivo, taqui-

cardia, perigo de infarto.

Cansaço, irritação, dores nos membros, do-

rés na coluna, doença do movimento, artrite,

problemas digestivos, lesões ósseas, lesões

dos tecidos moles, lesões circulatórias, etc.

Queimaduras, lesões nos olhos, na pele e em

outros órgãos.

Alterações celulares, câncer, fadiga, pro-

blemas visuais, acidentes de trabalho.

Taquicardia, aumento da pulsação, cansaço,

irritação, prostração témüca, choque témü-

co, fadiga térmica, perturbações das funções

digestivas, hipertensão, etc.

Doenças do aparelho respiratório, quedas,

doenças da pele, doenças circulatórias.

Tuberculose, intoxicação alimentar, bmcelo-

se, mataria, febre amarela.
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GÏOJPODE

AGENTES DE

í ^RISCOS

ERGONÕMICO

DE

ACIDENTES

AGENTES

DE

- RISCOS

FRABALHO FÍSICO

PESADO, POSTURAS

DSÍCORRETAS E

POSIÇÕES

[NCÕMODAS

RITMOS

EXCESSIVOS,

MONOTONIA,

TRABALHO EM

TURNOS, JORNADA

PROLONGADA,

CONFLITOS,

ANSIEDADE,

RESPONSABILIDADE

ARRANJO FÍSICO

DEFICIENTE

MÁQUINAS SEM

PROTEÇÃO

INSTALAÇÕES

ELÈTRICAS

ÜSÍADEQUADAS

ILUMINAÇÃO

DEFICIENTE OL

EXCESSWA

MATÉRIA-PRIMA

SEM ESPECIFICAÇÃC

E INADEQUADA

.: .POSSÍVEIS

: . CONSEQUÊNCIAS

Cansaço, dores musculares, fraqueza, hi-

pertensão arterial, úlcera duodenal, doen-

cãs do sistema nervoso, alterações do ritmo

normal de sono, acidentes, problemas de

coluna, etc.

Cansaço, dores musculares, fraqueza, alte-

rações do sono, da libido e da vida socíaí,

com reflexos na saúde e no comportamen-

to, hipertensão arterial, taquicardia, angina,

infarto, diabetes, asma, doenças nervosas,

doenças do aparelho digestivo (gastrite,

úlcera, etc.), tensão, ansiedade, medo, etc.

Acidente, desgaste físico excessivo.

Acidentes graves.

Curto-circuito, choque elétrico, incêndio,

queimaduras, acidentes fatais.

Fadiga, problemas visuais, acidentes de

trabalho, ofüscamento.

Acidentes, doenças profissionais, queda da

qualidade de produção.
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GRUPODE,

AGENTES^
^^ÏRÏSÇÓ^^
~:^\:'VE^.^':^

ACIDENTES,;

(Continuação)

.^^A<jEmES::-:-^a

^^:;.-.^:;[:-DE;^?^^^

,^:^..ÏUSCOS^;^

FERRAMENTAS

DEFEITUOSAS OU

[NADEQUADAS

FALTA DE EPI OU

EPI INADEQUADO

^0 RISCO

TRANSPORTE DE

MATERIAIS, PEÇAS,

EQUIPAMENTOS

SEM AS DEVTOAS

PRECAUÇÕES

EDIFICAÇÕES COM

DEFEFTOS DE

CONSTRUÇÃO A

EXEMPLO DE PISO

COM DESNWEIS,

ESCADAS FORA DE

ESPECIFICAÇÃO,

AUSÊNCIA DE

SAÍDAS DE

EMERGÊNCIA,

MEZANINOS SEM

PROTEÇÂO,

PASSAGENS SEM A

ALTURA

NECESSÁRIA

^•:.:^;::-;"^^.::ÏOSSÍVEIS'--/-;^^ -,i

^^^^;-GQN^EQÜÊNCï^

acidentes, principalmente nos membros

superiores.

Acidentes, doenças profissionais.

Acidentes.

Quedas, acidentes.
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GRUPO DE

AGENTESDE

3USCOS-

DE

ACIDENTCS

(Continuação)

AGENTES

-.;;";'^DB:."..'- :

Ï: MSCOS^

FALTA DE

SINALIZAÇÃO DAS

SAÍDAS DE

EMERGÊNCIA, DA

LOCALIZAÇÃO DE

ESCADAS E

CAMINHOS DE

FUGA, ALARMES,

EXTINTORES DE

D^CËNDIOS

ARMAZENAMENTO

E MANIPULAÇÃO

INADEQUADOS DE

mFLAMÀVEIS E

GASES, CURTO-

CIRCUITOS,

SOBRECARGAS DE

REDES ELÉTRICAS

V possïvms

- CONSEQUÊNCIAS"

AçÕes desorganizadas nas emergências, ací-

dentes.

Incêndios, explosões.

4.4.4. ANÁLISE DE CAUSAS

De acordo com (GASPARESTE, s.d.), diversos fatores favore-

cem a ocorrência de um acidente do trabalho, e uma análise de causas deve necessa-

riamente identifícá-los o mais precocemente possível, para poder-se controlar os seus

efeitos negativos afim de preservação da saúde e segurança do trabalhador, além de

se evitar danos materiais para a empresa. Portanto, parte-se do princípio que um aci-
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dente é resultado de múltiplas sitiações inadequadas em termos de segurança e saú-

de. Logo essa multiplicidade exige uma análise séria de fatores ambientais, humanos

e materiais. Por exemplo, na análise das causas dos acidentes destacam-se:

• a multiplicidade de causas;

• os fatores ambientais de riscos desencadeadores em períodos diversos;

• os critérios de saúde e segurança adotados pelas pessoas e pela empresa;

• os maus hábitos com relação à proteção pessoal diante dos riscos;

• o desconhecimento dos riscos de determinadas operações;

• o valor dado à própria vida;

• o excesso de autoconfiança ou irresponsabilidade;

• a organização e pressão para produzir e,

• o miediatismo e ausência de treinamento adequado.

Essa multiplicidade pode ser representada por uma sequência

de fatores chaves e não apenas pêlos dois aspectos mais vulgarizados na análise dos

riscos.
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4.5. PREVENÇÃO DE ACIDENTES DO TRABALHO

Os acidentes do trabalho não devem ser considerados como

algo inerente à atividade desenvolvida, pois ao conü-ário do que a grande maioria das

pessoas pensa, eles devem ser analisados e evitados com a adoçao de medidas de

prevenção específicas. Para isso deve-se conhecer e analisar cuidadosamente os lo-

cais de trabalho, através da aplicação de técnicas e procedimentos de reconhecimento

e avaliação dos agentes de riscos existentes nesses locais de trabalho, (CAMPOS,

1.996).

A melhoria das condições de trabalho em nossas indústrias

frequentemente é pauta de discussões entre a classe trabalhadora e a patronal, e para

se evitar os acidentes do trabalho é recomendada a adoção de um conjunto de medÍ-

das de prevenção.

As medidas de prevenção de acidentes do b-abalho devem ser

definidas e implementadas de acordo com a situação analisada, ou seja, cada área

específica deve possuir o seu próprio programa básico de prevenção, proposto pelo

serviço especializado em engenharia de segurança e em medicina do trabalho e apro-

vado pela direção da empresa, após ouvidos os trabalhadores. Tal programa deve ser

implantado de forma continuada, cumprindo-se o chamado ciclo completo da segu-

rança, que compreende cinco etapas básicas: observação, informação, registro, en-

caminhamento (implantação) e acompanhamento.

O reconhecimento dos riscos existentes nos locais de trabalho

deve ser feito com critério e imparcialidade, segundo um roteiro pré-detemúnado

constando das seguintes etapas: coleta e registro de informações referentes ao ambi-

ente analisado (instalações físicas, equipamentos, processos, etc.), identificação dos

riscos existentes (qualitativamente) e quantificação dos riscos identificados,

Ç^ÍUYLAERT, 1994).

Segundo ZOCHIO (1971), seja qual for a forma de Ínspeção

e/ou investigação utilizada, é preciso que seja executada em seu ciclo completo, ou

seja, além das etapas citadas, deve-se acompanhar a sua implantação e avaliar os seus

resultados.
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BENSOUSSAN (1.997) ao comentar a NR-9 - Programa de

Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, parte integrante da Portaria n.°. 3.214 / 78

do Ministério do Trabalho, define as etapas a serem cumpridas na prevenção de aci-

dentes do trabalho, ou seja:

• Antecipação dos Riscos - análise de prqjetos de novas instalações, métodos ou

processos de trabalho ou modificação dos já existentes, visando identificar riscos

potenciais e introduzir medidas para sua redução ou eliminação.

• Reconhecimento dos Riscos - identificação dos riscos; determinação e localização

das fontes geradoras dos riscos; identificação das possíveis trajetórias e meios de

propagação dos agentes no ambiente de trabalho; identificação das funções e de-

terminação da quantidade de trabalhadores expostos; caracterização da atividade e

tipo de exposição; obtenção de dados existentes, indicativos de possível compro-

metimento da saúde decorrente do trabalho; possíveis danos à saúde, relacionados

aos riscos identificados; e, descrição das medidas de controle já existentes.

• Estabelecimento de Prioridades e Metas de Avaliação e Controle.

• Avaliação dos Riscos e da Exposição dos Trabalhadores.

• Implantação de Medidas de Controle e Avaliação de sua Eficácia.

• Monítoramento da Exposição aos Riscos.

• Registro e Divulgação dos Dados.

Para DDA (1.997), a Ergonomia procura inverter o processo

predominante de adaptar o homem ao trabalho. Ao contrário, ela procura adaptar o

trabalho ao homem da melhor forma possível.

Para atender aos objetivos do estudo ergonômico, diversos

aspectos do comportamento humano devem ser abordados. Dentre eles citam-se as
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relações existentes entre o homem (treinamento, características físicas, fisiológicas,

psicológicas, etc.), a máquina (equipamentos, ferramentas, etc.) e o ambiente (insta-

lações físicas, ruído, temperatura, etc,), além das questões relativas à organização do

trabalho e suas consequências, (SILVA, 1.996).

CHAPANIS (1.972), define a Engenharia de Sistemas como

sendo um importante subsídio para a evolução ordenada e segura da chamada tecno-

logia moderna. Define ainda os Sistemas de Equipamento e os Sistemas Homem-

Máquina^ e relata que os fatores humanos nesses sistemas podem ser estudados sob

dois aspectos diferentes: o planejamento do próprio equipamento, ou o recrutamento,

seleção, treinamento e a promoção do pessoal no sistema.

DE CICCO (1.984) definiu um sistema como sendo um ar-

ranjo ordenado de componentes que estão interrelacionados e que atuam e interagem

com outros sistemas, para cumprir uma tarefa ou função (objetivos), num detemúna-

do ambiente. Em seguida, pode-se encontrar a definição de incidente crítico como

sendo todo e qualquer evento ou fato negativo com potencialidade para provocar

dano.

O registro de um dano causado por acidente do trabalho, gene-

ricamente sendo tratado, pode ser considerado desde um simples arranhao (lesão

corporal) causado por um estilhaço de uma ferramenta quebrada até a morte do tra-

balhador por uma descarga elétrica, ou ainda do simples sucateamento de uma peça

de trabalho causada por descuido do trabalhador, até a perda de um equipamento por

mau uso.

O incidente crítico muitas vezes é chamado de quase-acidente,

ou seja, eventualmente em uma determinada situação existiam todas as condições

para a ocorrência de um acidente do trabalho, porém o mesmo não ocorreu, (DE

CICCCU.994).

Segundo DE CICCO (1.994), um incidente crítico pode ocor-

rer dezenas ou centenas de vezes em um mesmo sistema, sem que os seus responsá-

veis tornem conhecimento ou adotem algum tipo de medida prevencionista. Porém o

mesmo DE CICCO, ressalta que estudos realizados em uma grande corporação nor-

te-americana, mostraram que as ações e condições inseguras detectadas nos acidentes

sem lesões foram as mesmas que desencadearam acidentes com lesões. Mostraram
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também que a partir da análise dos quase-acidentes é possível se prognosticar os fü-

turos acidentes com lesões e/ou danos materiais. Logo se faz necessário uma hierar-

quização na qual devem-se basear as ações prioritárias de controle.

Toda e qualquer empresa que empregue trabalhadores regidos

pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, deve obrigatoriamente elaborar um

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais - PPRA, visando a preservação da

saúde e da integridade física e mental dos seus trabalhadores. Esse programa é de

responsabilidade do empregador e é parte de um conjunto mais amplo de iniciativas

que as empresas devem tomar, os seus parâmetros mínimos e as diretrizes gerais para

a sua elaboração estão descritos na NR-9 do conjunto de Nomias Regulamentadoras

- NR - do Capítulo V do Título U, da CLT, relativas à Segurança e Medicina do

Trabalho, aprovadas pela Portaria n.° 3.214, de 08 de junho de 1978, (BRASIL,

1.997).

Para prevenir os riscos ambientais deve-se sempre que possí-

vel buscar a antecipação, o reconhecimento, A avaliação e consequentemente O con-

trole da ocorrência de riscos ambientais existentes ou que venham a existir no ambi-

ente de trabalho, tendo em consideração a proteção do meio ambiente e dos recursos

naturais, (BRASIL, 1.997).

Segundo DE CICCO (1.994) todos os programas de segurança

são de responsabilidade da alta direção da empresa, porém cabe ainda a cada indiví-

duo uma parcela de responsabilidade pessoal na prevenção de acidentes.

No modelo de programa de segurança proposto por DE

CICCO (1.994), fica bastante evidente a responsabilidade da alta direção da empresa

em relação à prevenção, pois é dela que deve partir a definição da política de preven-

cão a ser adotada, e a partir daí a respectiva distribuição de responsabilidades (direi-

tos e deveres).

Dado um esquema organizacional qualquer, porém claramente

definido, é possível identificar diferentes setores, departamentos, etc., que possuem

tarefas bastante específicas e características que os diferenciam entre si. Exemplos

comuns desses tipos de organização podem ser encontrados na maioria dos livros de

administração, e alguns exemplos de agrupamentos por função (semelhança de tare-

fas) são os seguintes: Engenharia de Projetos, Engenharia de Produto, Engenharia de



44

Produção, Apoio de Produto ou de Campo, Manutenção, Treinamento, Testes de

Materiais, etc.

De acordo com DE CICCO (1.994) cada um dos setores da

empresa possui tarefas específicas, ditas normais e de segurança. Por essa razão res-

saltamos no quadro a seguir o envolvimento de alguns setores e a importância dos

mesmos dentro do contexto da Segurança e Higiene do Trabalho, (Vide o Quadro

03).

Quadro 03- Organizações da Empresa Envolvidas no Programa de Segurança,

(DECICCO,1.994).

Engenharia de

Projetos

Engenharia de

Fatores Humanos

(Ergonomia)

^yag^GESiglï
gSgJNOE3^@L[S;Sge;;
Desenvolve os projetos

de equipamentos e sis-

temas, que irão confor-

mar-se a exigências e

restrições específicas.

Assegura a integração

ótima entre o homem, a

máquina e o meio ambi-

ente.

^te!tíSl^s?^fe^^
||gg|®3sEçajR^^
Conduz análises dos procedimentos e

concepções de projetos mais seguras.

Assegura-se de que as exigências de se-

gurança são observadas nos códigos e

especificações. Incorpora exigências de

segurança a terceiros, nas especificações

e desenhos da empresa.

Conduz análises para assegurar o bem

estar do pessoal envolvido na operação

de equipamentos, manutenção, reparos,

testes e outras tarefas num determinado

ambiente, em especial visando a minimi-

zaçao da fadiga e possíveis erros huma-

nos. Faz análises de procedimentos.
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%®®^^:?

Engenharia de

Confiabilídade

Engenharia de

Manutenção

Engenharia de

Testes

Apoio de Produtc

ou de Campo

Si%iii®^aii
8fi§W@®^B
Kelaciona-se com a ope-

'ação bem sucedida de

im determinado equi-

pamento, por um peno-

do específico de tempo,

sob condições específi-

cãs.

Assegura que o equipa-

mento estará em condi-

coes para o cumpn-

mento, com êxito, da

tarefa prescrita.

Conduz testes de campo

e laboratório de compo-

nentes, subconjuntos,

equipamentos e siste-

mas, a fim de determinar

se o seu desempenho

condiz com as exigênci-

as especificadas.

Mantém elo de ligação

entre o consumidor e o

produtor.

1^^^;^^-J^;^^:_;;ï:^s^ï^ï^Ef^^ ^:^^^;^
^-y^^, ^ '^ '-^.j ^-;'-^".^\-^L'LJ^/i-^-.^^T,'.^'-''^ ''^ t?^^rï^ •^'•"^"f^^-^.l^T ^"L" r'^-Ïr:- -.' ''•'^^'.•i'^^'-::

Efetua as análises de <CModos de Falha e

Efeitos". Executa testes em componentes

e subconjuntos, a fím de estabelecer os

modos e taxas de falhas. Faz testes e es-

tudos especiais. Revisa os relatórios de

falhas ou contratempos, indicando quais-

quer implicações na segurança.

Assegura a manutenção do sistema ou

equipamento ao nível de segurança pro-

jetado, pela mimmização de falhas por

desgaste, substituição de componentes

falhos, e pela avaliação de ambientes

capazes de degradar o sistema.

Avalia procedimentos e equipamentos

para determinar se são seguros em opera-

cão, se são necessárias mudanças, ou se

devem ser adotadas medidas adicionais

de segurança. Determina se o equipa-

mento apresenta características, níveis de

energia ou modos de falha perigosos.

Avalia os efeitos de ambientes adversos

na segurança do pessoal

Dá assistência ao consumidor em pro-

blemas de segurança encontrados durante

o uso. Constitui-se no canal de retroali-

mentação (feed-back) principal para as

informações de campo quanto ao desem-

penho, riscos, contratempos e quase-

acidentes (incidentes críticos).
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Engenharia de

Produção

Treinamento

Etc.

.^I^ÜNçg^s^^.

%I;^€mM^ssit^
Estabelece o meio mais

económico de produção

de um determinado pro-

duto, de acordo com as

especificações de pro-

jeto.

Relaciona-se com o in-

cremento das capacida-

dês técnicas e gerenciais

de todo o pessoal da

empresa.

Sá^^^ipïgoEs.Ms^
g^^SE@l3E^^^
Assegura-se que o nível de segurança

preestabelecido não será degradado por

procedimentos pobres, ou mudanças não

autorizadas no processo.

Certifíca-se que o pessoal envolvido está

treinado a um nível necessário para o

cumprimento seguro de suas tarefas. Ha-

bilita trabalhadores para trabalhos em

condições críticas de segurança, especi-

almente testes.

4.5.1. TÉCNICAS DE ANÁLISE DE RISCOS

Os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em

Medicina do Trabalho - SESMET, não poderiam Jamais se responsabilizar por todas

as ações de segurança dentro das empresas, porém é obvio que cabe a esse serviço a

tarefa de coordenar todas as ações e ainda motivar e dar subsídios para que outras

organizações da empresa possam executá-las, mesmo que seja de forma a intensificar

o desenvolvimento normal de suas atividades.

Como ferramentas de auxílio na realização de algumas das

tarefas citadas acima, DE CICCO (1.994) propõe a utilização de algumas técnicas,

apresentadas resumidamente no Quadro 04 a seguir.
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Quadro 04- Tipos de análises propostas por DE CICCO (1.994).

HM®^?étt^
Análise Preliminar

de Riscos - APR

Análise e Revisão de

Critérios

Análise da Missão

Diagramas de Fluxo

Seqüencíamento de

Tempos ou Tempo-

rizado

Mapeamento

Análise de Ambiente

^^^^^ig^^g^ESig^
Fem o objedvo de estudar, durante a concepção e desenvolvi-

nento precoce do projeto de um produto ou sistema, a existência

ie riscos que poderão estar presentes no uso operacional. Impor-

Eaate quando não há produtos ou processos similares, e portanto

quando há carência de experiência em riscos.

E uma revisão de todos os documentos com informações de se-

gurança, envolvidos num produto ou processo (especificações,

normas códigos, regulamentos de segurança). A partü- daí, po-

dem ser elaboradas "check-Iists , estabelecidas normas consis-

tentes e designadas tarefas no desenvolvimento do projeto.

E a análise de todas as atividades de um sistema completamente

desenvolvido operacionalmente^ tendo em vista os fatores com

potencialidade de dano. Engloba, porém, um ponto de vista mais

amplo, considerando igualmente todas as atividades prévias ou

anteriores, que levaram à operacionalização do sistema.

As análises por diagramação são úteis, principalmente para

eventos sequenciais; ajudam a conhecer o sistema.

Diagramaçao em que os eventos são plotados numa escala de

tempos, ao invés de colocar-se durações nas flechas da rede.

Técnica útil na delimitação de áreas perigosas. São exemplo as

demarcações (no solo) em mapeamento de Ruído Industrial, para

controle da exposição ocupacional.

E a análise completa do ambiente, em seu sentido amplo; englo-

ba higiene industrial, climatologia, riscos meteorológicos, etc.
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'npQ^E.jANÁI.ISB,

Análise de Modos de

Falha e Efeitos -

AMFE

Análise de Compo-

nentes Críticos

Análise de Energia

Análise de Relacio-

namento ou de Inter-

face

Análise de Fluxos

Análise de Vínculos

ou Análise de Elos

?P®í^^3fê:^^::^ ÍtBSGÇMO hSS^^SS^^ ^
Esta técnica permite analisar como podem falhar os componentes

de um equipamento ou sistema, estimar as taxas de falha, deter-

minar os efeitos que poderão ocorrer, e, consequentemente, esta-

belecer as mudanças que deverão ser feiras para aumentar a pro-

habilidade que o sistema ou equipamento realmente funcione de

maneira satisfatória.

Subsidiária da técnica anterior, analisa mais atentamente certos

componentes e subsistemas de importância crítica para detemú-

nada operação ou processo.

E um dos conceitos básicos de prevenção: o fluxo de energia é a

causa fundamental dos danos (e riscos) de acidentes. Danos, ou

eventos indesejáveis, podem ocorrer quando a energia é transfe-

rida ou perdida de maneira descorrirolada. São analisadas as fon-

tes presentes nos subsistemas e ambiente, os meios de redução ou

controle dos níveis de energia, e de seu fluxo. Também são estu-

dados os métodos de absorção da energia livre, para que haja

minimização dos danos, tendo havido perda do controle sobre a

mesma.

Cuida dos diversos relacionamentos de fronteira entre unidades e

subsistemas, buscando incompatibilidades físicas, funcionais ou

de qualquer outra espécie, que possam vir a tomar fonte de risco

para o sistema.

De fluidos e/ou de energia, tendo em vista condições de risco-

Pode constituir parte da análise anterior.

Trata da transmissão de informação dentro do sistema e do rela-

cionamento operacional, principalmente nas relações homem-

homem e homem-máquina, e os riscos que podem envolver. A

informação é avaliada segundo tipo, taxa, carga e adequação-
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'ÏÏPQïME^tíLUySE^

Técnica de Inciden-

tes Críticos

Análise de Procedi-

mentos

Análise de Contin-

gencias

Mock-ups ou Répli-

cãs

Análise Lógica de

Redes

?S'SS?ëSSsSi^^
E fundamentalmente um método para identificar erros e condi-

coes inseguras, que contribuem para os acidentes com lesão,

tanto reais como potenciais. Uma importante fonte de informa-

coes são os chamados acidentes sem lesão, ou ainda, incidentes

críticos.

Revisão das açôes a serem desempenhadas numa tarefa-

São analisadas as situações potenciais de emergência, derivadas

de eventos não programados, erro humano ou causa natural ine-

vitável.

São réplicas tridimensionais de um item. Auxiliam nas análises e

revisões tendo-se em vista:

• Relações homem-máquina;

• arranjo físico;

• estudo de características perigosas, acessibilidade, isolamento

de riscos e danos, etc.

Diferenciam-se dos simuladores por serem estáticas, e aqueles

operacionais.

A análise de redes por aplicações de Técnicas de Lógica Boolea-

na tem sido empregada há muitos anos no projeto e avaliação de

circuitos complexos elétricos e eletrônicos. A técnica pode ser

usada para estabelecer os possíveis modos nos quais um evento

danoso venha a ocorrer em subsistemas eletro-eletrônicos.

*Expressão inglesa usual na área de Engenharia do Produto.
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T^O^^ÍÀÏ.ISE

Análise de Arvores

de falhas - AAF

Etc.

^:^,^^::::^;.;;;^^-fe^;'RESÏ^

Esta técnica revela com confiança os fatores causais, em termos

de erros e condições inseguras, que conduzem a acidentes indus-

triais. È capaz de identificar fatores causais^ associados tanto a

acidentes com lesão, como a acidentes sem lesão. Revela ainda,

uma maior quantidade de informação sobre causas de acidentes,

do que os métodos atualmente disponíveis para o estudo de aci-

dentes, e fornece uma medida mais sensível de desempenho de

Segurança. As causas de acidentes sem lesão, podem ser usadas

para identificar as origens de acidentes potencialmente com le-

são.

Todos os programas de prevenção de acidentes do trabalho e

de melhoria das condições desse ambiente, requerem a aplicação de medidas especí-

ficas de segurança e higiene do trabalho.

Segundo ZOCHIO (1.971), segurança do trabalho é um con-

junto de medidas técnicas, educacionais, médicas e psicológicas, empregadas para

prevenir acidentes, quer eliminando condições inseguras do ambiente, quer mstruin-

do ou convencendo pessoas na implantação de práticas preventivas. Sendo assim,

devem ser aplicadas, objetivando, a seguinte ordem de preferência: eliminar definíti-

vãmente a possibilidade de ocorrência de acidentes, dificultar a ocorrência de aci-

dentes ou evitar maior gravidade caso o acidente ocorra. E, considerando uma ordem

de prioridade, devem ser aplicadas inicialmente nos prqjetos e instalações, após ini-

ciada a atividade ou ainda, depois da ocorrência de acidentes, para que outros de

mesma natureza possam ser evitados futuramente.
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Segundo GASPARENI (s.d.), quando se pensa em prevenção

alguns aspectos devem ser lembrados, ou seja:

• Os fatos não ocorrem ao acaso; eles sempre fazem parte de um contexto e surgem

a partir de processos a eles relacionados;

• Todas as pessoas, em condições normais, possuem instintivamente o desejo de

manter a sua integridade física e psíquica, e, portanto, não desejam se acidentar;

* Há situações de risco que predispõem à ocorrência de um acidente. Estas devem

ser neutralizadas e,

• A prevenção de acidentes necessita da colaboração de todos para o benefício de

cada um dentro e fora da empresa.

4.5.2. PROTEÇÃO AO TRABALHADOR

"A Consolidação das Leis do Trabalho e as Normas Regula-

mentadoras do Ministério do Trabalho dedicam grande parte de seu texto à matéria.

A implantação dos Serviços Especializados em Segurança e medicina do Trabalho

(SESMT), a criação do PCMSO (Programa de Controle Médico da Saúde OcupacÍo-

nal) e do PPRA (Programa de Prevenção dos Riscos Ambientais) e das CÜ>A (Co-

missão Interna de Prevenção de Acidentes) são partes integrantes de uma série de

medidas estabelecidas pelo Poder Público em relação ao assunto. Esses tópicos são

complementados pelas medidas específicas de proteção ao trabalhador, que consis-

tem em equipamentos de proteçao coletiva e individuais, (BENSOUSSAN, 1.997).
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A implantação de medidas de proteção ao trabalhador deve

necessariamente ser priorizada em favor das medidas de proteção coletivas. Porém

existem situações onde as únicas medidas viáveis são as de proteção individual. A

diferença básica dessas medidas pode ser entendida através dos seguintes conceitos a

seguir.

4.5.2.1. MEDIDAS DE PROTEÇÁO COLETIVA

Objetivam que a proteção seja feita na área de atuação do tra-

balhador e nas máquinas que ali funcionam, e se assim for, o trabalhador terá um

ambiente favorável ao desenvolvimento de suas atividades, seguro, e isento de agen-

tes nocivos à sua saúde.

4.5.2.2. MEDIDAS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL

Se constituem basicamente na utilização de Equipamentos de

Proteçao Individual, de fabricação nacional ou estrangeira, que visam proteger a saú-

de e a integridade física do trabalhador. Devem ser utilizados sempre que as medidas

de proteção coletivas adotadas não forem tecnicamente viáveis ou não oferecerem

completa proteção contra os riscos de acidentes do trabalho e/ou de doenças profissi-

onais ou do trabalho, (BENSOUSSAN, 1.997).

As medidas de proteção individual ou equipamentos de prote-

cão individuais - EPI estão descritas na NR-6 do conjunto de Normas Regulamenta-

doras - NR do Capítulo V, Título U, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,

relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentadas pela Portaria 3.214 de

08 de junho de 1.978, (BRASEL, 1.997).
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O fornecimento de EPI adequado ao risco a que o trabalhador

está exposto, assim como o devido treinamento para o uso carreto, é de responsabili-

dade do empregador, porém compete ao trabalhador a posse e guarda do equipa-

mento, bem como a carreta conservação e uso do mesmo, além da obrigatoriedade de

uso. Devem ser utilizados sempre que as medidas de proteção coletivas forem inviá-

veis tecnicamente ou não protegerem adequadamente o trabathador do risco de expo-

sição, enquanto estas não forem implantadas corretamente, ou ainda para atender à

situações de emergência, (BRA.SLL, 1-997).

BENSOUSSAN (1.997) apresenta de forma sintetizada as res-

ponsabílídades em relação ao EPI, ou seja:

• Obrigações do Empregador;

• adquirir o tipo de EPI adequado à ativídade do empregado;

• fornecer ao empregado somente EPI que tenha o Certificado de

Aprovação - CA, de empresas cadastradas no Ministério do Tra-

balho;

• treinar o trabalhador sobre o uso adequado dos EPI;

• tomar obrigatório o uso do EPI;

• substituir o EPI, imediatamente, quando danificado ou extraviado;

• responsabilizar-se pela sua higiemzaçao e manutenção periódica;

• comunicar ao Ministério do Trabalho qualquer irregularidade ob-

servada no EPI;
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• Obrigações do Empregado;

• usar o EPI apenas para a finalidade a que se destina;

• responsabilizar-se por sua guarda e conservação;

• comunicar ao empregador qualquer alteração que o tome impróprio

para o uso.

O quadro 05 apresentado a seguir mostra um resumo das prin-

cipais categorias de proteções para o trabalhador, tipos de EPI, partes do corpo pro-

tegidas e riscos.

Quadro 05- Classificação dos tipos de proteções e EPI utilizados para proteger o tra-

balhador dos agentes de riscos ambientais, (BRASH., 1.997), (ZOCfflO, 1.971),

(GONÇALVES, 1.995), ( GONÇALVES, 1.996), (CAMPOS, 1.996) e

(BENSOUSSAN, 1.997)

,£R03^gQESS;;

Para a cabeça Protetores faciais

Óculos de segurança

?^i^^êS^^^1^^^^^.^

Para proteger os olhos e a face contra le-

soes ocasionadas por partículas, respingos,

vapores de produtos químicos e radiações

luminosas intensas.

Para trabalhos que possam causar feri-

mentos nos olhos, provenientes de im-

pacto de partículas. Contra respingos, para

trabalhos que possam causar irritações nos

olhos e outras lesões decorrentes da ação

de líquidos agressivos e metais em fusão,

poeiras e radiações perigosas.
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^^iG^a^K

•-. Para a cabeça ;

(Contímiação) '

Para os membros

^ supenores^.';

Para os membros

^ l Íáferiorés^'^

Máscaras para solda-

lares

capacetes de segu-

anca

..uvas e/ou mangas

ie proteção e/ou cre-

nes protetores

Calçados de proteção

Calçados impermeá-

veis

Peneiras de proteção

?'4;^^^s^iby[J^^^'^;^^í^'^>^^'^.^ f^^"^^"-'
:1^'^\:'L^'1^^Ï^.;^^

5ara trabalhos de soldagem e corte ao arco

iléüico.

3ara trabalhos que requerem proteção para

3 crânio, ou seja, contra agentes meteoro-

ógicos (trabalho à céu aberto), impactos

provenientes de quedas, projeção de ob-

etos ou outros, queimaduras ou choque

slétrico.

Para trabalhos em que haja perigo de lesão

provocada por: materiais ou objetos esco-

riantes, abrasivos, cortantes ou perfuran-

Lês, produtos químicos corrosivos, cáusti-

cos, tóxicos, alérgicos, oleosos, graxos,

solventes orgânicos e derivados de petró-

leo, materiais ou objetos aquecidos, cho-

que elétrico, radiações perigosas, üïo e

agentes biológicos.

Contra riscos de origem mecânica.

Para trabalhos realizados em lugares úmi-

dos, lamacentos ou encharcados. Para tra-

bathos envolvendo agentes químicos

agressivos. Contra riscos de origem térmi-

ca, radiações perigosas, agentes biológicos

agressivos e contra riscos de origem elé-

tnca.

Contara riscos de origem mecânica, térmica

e radiações perigosas.
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ÏyEN8BçO>ES^
Contra quedas com

diferença de nível

Auditiva

Respiratória

*Pára trabalhos

Com exposíçõe;

a agentes ambíen

tais.^,;' :-/.,'.-';.: .:.

Em concentraçõe

prejudiciais a saúd

do trabalhador, d

acordo; com o;

Limites estabeleci

dos na NR-lí

; (BRASIL, 1.997)

^^•^PK.^S
;into de segurança

cadeira suspensa

"rava-queda de segu-

anca

ntemos e/ou exter-

10S

^espiradores contn

ïoeu-a

S/táscaras

Respiradores e más

saras de filtro quími

co

Aparelhos de isola

mento (autónomos 01

de aduçao de ar)

*ara trabalho em altura superior a 2 (dois)

netros em que haja risco de queda.

ïara trabalho em alturas em que haja ne-

^essídade de deslocamento vertical, quan-

lo a natureza do trabalho assim indicar.

)eve ser usado acoplado ao cinto de segu-

•anca ligado a um cabo de segurança in-

lependente, para trabalhos realizados com

novimentação vertical em andaimes sus-

)ensos de qualquer tipo.

:*ara trabalhos realizados em locais em

^ue o nível de ruído seja superior ao esta-

^elecido na NR-15. Anexos I e U.

BRASIL, 1.997)

Para trabalhos que impliquem em produ-

?ao de poeiras.

para trabalhos de limpeza por abrasão,

através de jateamento de areia.

Para exposição a agentes químicos preju-

diciais á saúde.

Para locais de trabalho onde o teor de oxi-

génio seja inferior a 18% (dezoito poi

cento) em volume.



57

^iiS^^ïÍ^^^^M ?' ^ l*í3J.^.Ït7''Ï •''fr ^•^.'^ ^ ^ ^ • •^y. •

Paraotíoücol Aventais , jaquetas,

capas e outras vesti-

mentas especiais de

proteção

Para trabalhos em que haja perigo de le-

soes provocadas por: riscos de origem

térmica, radioativas e mecânica, agentes

químicos e meteorológicos, ou umidade

proveniente de operações de lixamento a

água ou outras operações de lavagem.

Paca ó corpo inteiro Aparelhos de isola-

mento (autónomos ou

de adução de ar)

Para locais de trabalho onde haja exposi-

cão a agentes químicos, absorvíveis pela

pele, pelas vias respiratória e digestiva,

prejudiciais à saúde.

Cremes protetores Para locais de trabalho onde haja exposi-

cão a agentes químicos, óleos, graxas e

derivados de petróleo, absorvíveis pela

pele e prejudiciais à saúde.

4.6. CONSEQUÊNCIAS DOS ACIDENTES DO

TRABALHO

"Acidentes do trabalho são nocivos sob todos os aspectos em

que possam ser analisados," ZOCHIO (1.971).

As consequências de um acidente do trabalho podem ser anali-

sadas e registradas de diferentes maneiras, enfocando-se o lado humano, social eco-

nômico etc. E, é sabido que o lado humano do acidente é o que mais assusta e ame-

dronta as pessoas, porque é aquele que fere o trabalhador o mais aceito como aci-

dente do trabalho, (ZOCHIO, 1.971).
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Segundo GONÇALVES (1.996), dado a ocorrência de um

acidente do trabalho, suas consequências atingem os três segmentos envolvidos em

uma relação trabalhista, ou seja: os trabalhadores, o empregador e o Governo Fede-

ral, cada um de uma forma diferente, porém causando consideráveis prejuízos a to-

dos. As consequências negativas e/ou prejuízos são:

a) para o trabalhador acidentado:

• soíhmento físico, dor, lesão incapacitante parcial ou total, temporária ou perma-

nente, ou, até a morte;

• reflexos psicológicos negativos decorrentes de eventuais sequelas acidentarias,

inclusive podendo gerar distúrbios familiares, dependendo do grau de Íncapacida-

de;

• redução salarial decorrente da percepção de benefícios Previdenciários.

b) para o empregador:

pagamento salarial aos trabalhadores acidentados durante os quinze primeiros dias

seguintes ao do acidente;

reflexos negativos no ambiente de trabalho onde ocorreu o acidente, com a conse-

quente queda de produtividade;

danos ou avarias nos equipamentos, máquinas ou ferramentas que porventura es-

tejam sendo utilizados pelo trabalhador vitimado;

paralisação de uma máquina ou equipamento componente da linha de produção,

podendo afetar o processo produtivo como um todo, até que se proceda o reparo

ou a substituição da máquina ou equipamento danificado;
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• reflexos negativos na boa imagem da empresa, variável esta que dependerá da

gravidade do acidente e do grau de repercussão causado à comunidade.

c) para o Governo Federal:

• pagamento, através do Institjto Nacional do Seguro Social - INSS, de benefícios

Previdencíários ao trabalhador acidentado ou a seus dependentes, tais como: auxí-

lio-doença, aposentadoria por invalidez e pensão por morte;

• pagamento de despesas médico-hospítalares no tratamento do acidentado;

• despesas com a reabilitação profissional do trabalhador acidentado, inclusive com

o fornecimento de aparelhos de próteses, confonne o caso.
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5. RELAÇÃO ENTRE MÁQUINAS FERRAMENTA E

SEGURANÇA E HIGIENE DO TRABALHO

"A instalação de proteções nas máquinas é importante por dois

motivos: 1°) os acidentes provocados pelas máquinas são a causa de um grande nú-

mero de lesões graves; 2°) os acidentes são perfeitamente evitáveis," (RIBELRO

FILHO, 1.974).

Segundo (RIBEIRO FILHO, 1.974), a prevenção ativa de aci-

dentes, quando relacionadas com máquinas, somente pode ser assegurada através da

conscientização do fabricante de que a segurança do trabalhador deve ser sempre a

principal consideração no projeto e na fabricação de máquinas.

Um bom exemplo de proteção aíiva é apresentado por

RIBEIRO FILHO (1.974) através da figura 02, onde pode-se observar as facilidades

para manutenção e verificações periódicas, não interferindo na relação de rendimento

homem-máquina.

Os benefícios diretos de uma proteçao adequada são muitos,

sendo que para o supervisor de produção, o principal deles é a melhoria da produção,

pois o trabalhador que se sente seguro produz mais e com mais atenção e responsa-

bilidade, (RIBEIRO FK.HO, 1.974).
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Figura 02 - A proteção deve facultar a manutenção. Notamos que no centro da prote-

cão existem parafusos que permitem a sua rápida remoção para uma manutenção e

para facilitar a troca da correia. A portinhola locada fora do raio de açâo das polias

permite facilmente verificar a tensão e as condições da correia. Embora as pontas dos

eixos sejam protegidas existem aberturas que permitem testar as r.p.m. A seta da

figura superior nos mostra um eixo de transmissão de força totalmente protegido.

ÇEUBEIROFILHO,1.974)
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5.1. NR 12 - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

A décima segunda norma do conjunto de Normas Regula-

mentadoras - NR do Capítulo V, Título II, da Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentadas pela Portaria

3.214 de 08 de junho de 1.978, diz respeito às máquinas e equipamentos, estabelece

as medidas a serem adotadas pelas empresas em relação à instalação, operação e ma-

nutençao de máquinas e equipamentos, visando à prevenção de acidentes do trabalho,

(RIBEIRO FILHO, 1.974), (BRASIL, 1.988), (COSTA, 1.992), (GONÇALVES,

1.995), (CAMPOS, 1.996), (GONÇALVES, 1.996) e (BRASD^ 1.997).

Segundo BRASIL (1.997), a redação desta Norma Regula-

mentadora é dada pela Portaria n.°. 12/83, e diz o seguinte:

"12.1. Instalações e Áreas de Trabalho.

12.1.1. os pisos dos locais de trabalho onde se instalam máquinas e equipa-

mentos devem ser limpos, sempre que apresentarem riscos provenientes de

graxas, óleos e outras substâncias, que os tornem escorregadios.

12.1.2. As áreas de cü-culação e os espaços em tomo de máquinas e equipa-

mentos devem ser dimensionados de forma que o material, os trabalhadores

e os transportadores mecanizados possam movimentar-se com segurança.

12.1.3. Entre partes móveis de máquinas e/ou equipamentos deve haver uma

faixa livre variável de 0,70 m (setenta centímetros) a 1,30 m (um metro e

trinta centímetros), a critério da autoridade competente em Segurança e Me-

dicina do Trabalho-

12.1.4. A distância mínima entre máquinas e equipamentos deve ser de 0,60

m (sessenta centímetros) a 0,80 m (oitenta centímetros), a critério da autori-

dade competente em Segurança e Medicina do Trabalho.

12.1.5. Além da distância mímma de separação das máquinas deve haver

áreas reservadas para corredores e armazenamento de materiais, devida-

mente demarcadas com faixa nas cores indicadas pela NR-26.
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12.1.6. cada área de trabalho, situada em torno da máquina ou do equipa-

mento, deve ser adequada ao tipo de operação e à classe da máquina ou do

equipamento a que atende.

12.1.7. As vias principais de circulação, no interior dos locais de trabalho, e

as que conduzem às saídas devem ter, no mínimo, 1,20 m (um metro e vinte

centímetros) de largura e ser devidamente demarcadas e mantidas perma-

nentemente desobstruÍdas.

12.1.8. As máquinas e os equipamentos de grandes dimensões devem ter es-

cadas e passadiços que permitam acesso fácil e seguro aos locais em que

seja necessária a execução de tarefas.

12.2. Normas de Segurança para Dispositivos de Acionamento, Partida e Pa-

rada de Máquinas e Equipamentos.

12.2.1. As máquinas e os equipamentos devem ter dispositivos de aciona-

mento e parada localizados de modo que:

a) seja acionado ou desligado pelo operador na sua posição de trabalho;

b) não se localize na zona perigosa da máquina ou do equipamento;

c) possa ser acionado ou desligado em caso de emergência, por outra pessoa

que não seja o operador;

d) não possa ser acionado ou desligado, involuntariamente, pelo operador.

ou de qualquer outra forma acidental;

e) não acarrete riscos adicionais.

12.2.2. As máquinas e os equipamentos com acionamento repetitivo, que

não tenham proteção adequada, oferecendo risco ao operador devem ter dis-

positivos apropriados de segurança para o seu acionamento.

12.2.3. As máquinas e os equipamentos que utilizem energia elétrica, fome-

cida por fonte externa, devem possuir chave geral, em local de fácil acesso e

acondicionada em caixa que evite o seu acionamento acidental e proteja as

suas partes energizadas.

12.2.4. O acionamento e o desligamento simultâneo, por um único coman-

do, de um conjunto de máquinas ou de máquinas de grande dimensão, deve

ser precedido de sinal de alarme.

12.3. Normas sobre Proteçâo de Máquinas e Equipamentos.
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12.3.1. As máquinas e os equipamentos devem ter suas transmissões de for-

ca enclausuradas dentro de sua estrutura ou devidamente isoladas por ante-

paros adequados.

12.3.2. As transmissões de força, quando estiverem a uma altura superior a

2,50 m (dois metros e cinquenta centímetros), podem ficar expostas, exceto

nos casos em que haja platafomia de trabalho ou áreas de circulação em dí-

versos níveis.

12.3.3. As máquinas e os equipamentos que ofereçam risco de ruptura de

suas partes, prpjeção de peças ou partes destas, devem ter os seus movi-

mentos, alternados ou rotativos, protegidos.

12.3.4. As máquinas e os equipamentos que, no seu processo de trabalho,

lancem partículas de material, devem ter proteção, para que essas partículas

não ofereçam riscos.

12.3.5. As máquinas e os equipamentos que utilizarem ou gerarem energia

elétrica devem ser aterrados eletricamente, conforme previsto na NB-10.

12.3.6. Os materiais a serem empregados nos protetores devem ser sufici-

entemente resistentes, de forma a oferecer proteção efetiva.

12.3.7. Os protetores devem permanecer fixados, firmemente, à máquina, ao

equipamento, piso ou a qualquer outra parte fixa, por meio de dispositivos

que, em caso de necessidade, pemiitam sua retirada e recolocação imediatas.

12.3.8. Os protetores removíveis só podem ser retirados para execução de

limpeza, lubrificação, reparo e ajuste, ao fim das quais devem ser, obrigato-

riamente, recolocados.

12.3.9. Os fabricantes, importadores e usuários de motosserras devem aten-

der ao disposto no Anexo I desta NR.

12.4. Assentos e Mesas.

12.4.1. Para os trabalhos contínuos em prensas e outras máquinas e equipa-

mentos, onde o operador possa trabalhar sentado, devem ser fornecidos as-

sentas conforme o disposto na NR-17.

12.4.2. As mesas para colocação de peças que estejam sendo trabalhadas,

assim como o ponto de operação das prensas, de outras máquinas e outros
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equipamentos, devem estar na altura e posição adequadas, a fim de evitar

fadiga ao operador, nos temias da NR-17.

12.4.3. As mesas deverão estar localizadas de forma a evitar necessidade de

o operador colocar as peças em trabalho sobre a mesa da máquina.

12.5. Fabricação, Importação, venda e locação de máquinas e Equipamen-

tos.

12.5.1. E proibida a fabricação, a importação, a venda, a locação e o uso de

máquinas e equipamentos que não atendam às disposições contidas nos itens

12.2 e 12.3 e seus subitens, sem prejuízo da observância dos demais dispo-

sitivos legais e regulamentadores sobre Segurança e Medicina do Trabalho.

12.5.2. O Delegado Regional do Trabalho ou Delegado do Trabalho maríti-

mo, conforme o caso, decretará a interdição da máquina ou do equipamento

que não atender ao disposto no subitem 12.5.1.

12.6. manutenção e Operação.

12.6.1. Os reparos, a limpeza, os ajustes e a inspeçao somente podem ser

executados com as máquinas paradas, salvo se o movimento for indispensá-

vel à sua realização.

12.6.2. A manutenção e inspeção somente podem ser executadas por pesso-

as devidamente credenciadas pela empresa.

12.6.3. A manutenção e ínspeção das máquinas e dos equipamentos devem

ser feitas de acordo com as instruções fornecidas pelo fabricante e/ou de

acordo com as normas técnicas oficiais vigentes no País.

12.6.4. nas áreas de transito com máquinas e equipamentos devem permane-

cer apenas o operador e as pessoas autorizadas.

12.6.5. Os operadores não podem se afastar das áreas de controle das má-

quinas sob sua responsabilidade, quando em funcionamento.

12.6.6. nas paradas temporárias ou prolongadas, os operadores devem colo-

car os controles em posição neutra, acionar os freios e adotar outras medi-

das, com o objetivo de eliminar riscos provenientes de deslocamentos.

12.6.7. E proibida a instalação de motores estacionários de combustão inter-

na em lugares fechados ou insuficientemente ventilados."
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Segundo GONÇALVES (1.996) e BRASIL (1.997), a fanda-

mentação legal, ordinária e específica, que dá embasamento jurídico à existência da

NR-12 origina-se nos artigos 184 a 186 da Consolidação das Leis do Trabalho -

CLT, que diz o seguinte:

Art 184. "As máquinas e equipamentos deverão ser dotados de dispositivos

de partida e parada e outros que se fizerem necessários para a prevenção de

acidentes do trabalho, especialmente quanto ao risco de acionamento aciden-

tal.

Parágrafo único. E proibida a fabricação, importação, a venda, a locação e

uso de máquinas e equipamentos que não atendam ao disposto neste artigo".

An. 185. "Os reparos, limpeza e ajustes somente poderão ser executados com

as máquinas paradas, salvo se o movimento for indispensável à realização do

ajuste .

Art. 186. "O Ministério do Trabalho estabelecerá normas adicionais sobre

proteção e medidas de segurança na operação de máquinas e equipamentos,

especialmente quanto à proteção das partes móveis, distância entre elas, vias

de aceso às máquinas e equipamentos de grandes dimensões, emprego de fer-

ramentas, sua adequação e medidas de proteção exigidas quando motorizadas

ou elétricas," (BRASO., 1.988).

5.2. REGRAS BÁSICAS PARA OPERADORES DE

MÁQUINAS-FERRAMENTA

"Atenção! As máquinas não pensam pelo homem," (PADÁO,

1.991).

A frase acima deve ser usada como sinalização de alerta para

os operadores de máquinas-ferramenta, assim como o conjunto de regras básicas

proposto por esse autor, e apresentado a seguir:
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• Opere somente as máquinas a que estiver habilitado e autorizado;

• CertÍfique-se de que os resguardas e dispositivos de proteçao se encontram em

perfeito estado e em condições de uso;

• Quando colocar a máquina em funcionamento certifique-se de que ninguém se

encontra trabalhando com a mesma;

• Ao realizar o serviço de limpeza e pequena lubrificação, paralise primeiramente a

máquina e desligue a energia elétrica;

• Para a retirada de cavacos utilize escova apropriada e gancho, nunca o fazendo

com as mãos;

• Ao se ausentar de sua área de trabalho, paralise sua máquina;

• Trabalhe com sua máquina de acordo com as instruções básicas e a velocidade de

corte estabelecida, no caso de constatar ruído anormal, paralisar imediatamente o

serviço;

• Mantenha sempre seu local de trabalho em ordem, com o piso ao redor da máqui-

na devidamente seco e livre de qualquer obstáculo;

• Use camisa de manga curta, não use anéis, pulseiras ou relógio;

• Use os óculos de segurança fornecidos pela empresa;

• Usar luvas de proteção apenas em operações recomendadas (transporte de materi-

ais cortantes, abrasivos, etc.).
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5.3. O RELACIONAMENTO HOMEM-MAQUINA

"A Engenharia Especializada em Fatores Humanos, ou Enge-

nharia Humana, se preocupa com as maneiras de se idealizar máquinas, operações e

ambientes de trabalho, de modo a que todos esses elementos se aliem, se combinem,

com as limitações da natureza humana," (CHAPANIS, l .972).

Segundo CHAPAN1S (1.972), as primeiras máquinas utiliza-

das pelo homem no início da nossa civilização industrial, eram consideradas sim-

plesmente continuações dos músculos do homem, ou seja, se constituíam de ferra-

mentas, instrumentos de constmção, catapultas e outros artefatos similares. Porém

nos primórdios da revolução industrial, pode-se observar a reunião de diversos arte-

fatos, ferramentas e utensílios em um só sistema, originando as primeiras máquinas,

que também foram se ligando entre si formando uma complexidade maior, até origi-

narem as primeiras fábricas.

E o conceito de fábrica encontra-se fundamentado nos chama-

dos sistemas de larga escala, que inicialmente visavam correlacionar harmoniosa-

mente máquinas como tomo, fresadora, prensa, e outras, com polias e eixos de

transmissão de força e a matéria-prima necessária para a fabricação de um determi-

nado produto.

De acordo com os princípios fundamentais das técnicas de

prqjeto, tem-se a observação de que as máquinas ou os sistemas assim chamados,

devem ser criados com a finalidade de atender e satisfazer às necessidades humanas.

Porém nem sempre se consegue a harmonia desejada entre o homem e a máquina,

gerando problemas de ordem técnica (qualidade, produtividade, etc.) e problemas de

saúde ao trabalhador.
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A Ergonomia, ciência que estuda a adequação do trabalho ao

homem, tem exatamente a função de promover a harmonia tão desejada entre o ho-

mem e a máquina, pois deve conjugar sistematicamente os esforços entre a tecnolo-

gia e as ciências humanas, para juntos resolverem os problemas causados pela opera-

cão de máquinas e equipamentos. Aplica-se ao projeto de máquinas e equipamentos,

sistemas e tarefas objetivando sempre a melhora da segurança, saúde, conforto e efi-

ciência do trabalho, (LIDA, 1.997) e (DUL, 1.995)

De acordo com o exposto por LIDA (1.997), o caminho natu-

ral de adaptação é sempre partindo-se do trabalho em direção ao homem, pois pelo

caminho inverso é muito mais difícil se alcançar o objetivo esperado, que se resume

no estudo dos diversos aspectos do comportamento humano no trabalho e outros fa-

fores importantes para o projeto de sistemas de trabalho, ou seja:

• o homem; características físicas, fisiológicas, psicológicas e sociais do trabalha-

dor, influência do sexo, idade, treinamento e motivação;

• máquina; entende-se por máquina todas as ajudas materiais que o homem utiliza

no seu trabalho, englobando os equipamentos, ferramentas, mobiliário e instala-

coes;

• ambiente; estuda as características do ambiente físico que envolve o homem du-

rante o trabalho, como a temperatura, ruídos, vibrações, luz, cores, gases e outros;

• informação; refere-se às comunicações existentes entre os elementos de um siste-

ma, a transmissão de informações, o processamento e a tornada de decisões;

• organização; é a conjugação dos elementos acima citados no sistema produtivo,

estudando aspectos como horários, turnos de trabalho e formação de equipes;

• consequências do trabalho; aqui entram mais as questões de controles como tare-

fas de inspeções, estudos dos erros e acidentes, além dos estudos sobre gastos

energéticos, fadiga e "stress".



70

Em termos práticos, pode-se dizer que os principais objetivos

da ergonomia são: a segurança, a satisfação e o bem estar dos trabalhadores no seu

relacionamento com sistemas produtivos.

DUL (1.995) afirma que a ergonomia pode contribuir para

solucionar um grande número de problemas sociais relacionados com a saúde, segu-

rança, conforto e eficiência, pois muitos acidentes podem ser causados por erros hu-

manos, incluindo-se os acidentes com guindastes, aviões, carros, tarefas domésticas e

muitas outras. Quase sempre suas causas se Justificam através do relacionamento

inadequado entre operadores e suas tarefas. Para que se reduza a probabilidade des-

sés acidentes, deve-se obrigatoriamente, considerar a adequação da capacidade e li-

mitações humanas durante o projeto do trabalho e de seu ambiente.

Por fim, pode-se dizer que a ergonomia pode contribuir signi-

ficativamente para a prevenção de erros, melhorando o desempenho.

5.3.1. AS MÁQUINAS-FERRAMENTA E A

ERGONOMIA

A NR-17, componente do conjunto de Normas Regulamenta-

doras - NR do Capítulo V, Título H, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,

relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, regulamentadas pela Portaria 3.214 de

08 de junho de 1.978, visa estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das

condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo

a proporcionar um máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente.

(BRASIL, 1.997)

IIDA (1.997) e DUL (1.995) em seus escritos relatam que di-

versos fatores devem ser observados afim de proporcionar e favorecer ao cumpri-

mento dos objetivos propostos pela ergonomia, ou seja, no prqjeto de uma máquina

e/ou equipamento, ou posto de trabalho, etc.
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Sendo assim, na ocasião dos projetos de máquinas e/ou equi-

pamentos, ou postos de trabalho, deve-se observar alguns fatores importantes para

que se obtenha o sucesso desse projeto, quanto aos aspectos de segurança e higiene

do trabalho, ou mais especificamente, sobre as suas características ergonômicas.

Logo, os aspectos mais importantes a serem estudados são: os

relativos à postura e movimentos, informações e operações e os fatores ambientais.

Quanto à postura e movimentos, que são determinados pela

tarefa e pelo posto de trabalho, se forem inadequados, produzem tensões mecânicas

nos músculos, ligamentos e articulações, resultando em dores no pescoço, ombros,

punhos e ouü"as partes do sistema músculo-esquelético. Portanto as seguintes reco-

mendações devem ser observadas:

• quanto às bases biomecânicas:

• as articulações devem ocupar uma posição neutra;

• conservar pesos próximos ao corpo;

• evitar curvar-se para frente;

• evitar inclinar a cabeça;

• evitar torções do tronco;

• evitar movimentos que produzem picos de tensão;

• alternar posturas e movimentos;

• restringir a duração do esforço muscular contínuo;

• prevenir a exaustão muscular;

• proporcionar pausas curtas e frequentes são melhores;

• quanto às bases fisiológicas:

• não esquecer que o gasto energético no trabalho é limitado;

• considerar que as tarefas exigem períodos de descanso;

• quanto às bases antropométricas:

• considerar as diferenças individuais do corpo;

• usar as tabelas antropométricas adequadas;
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• quanto à postura - trabalho sentado:

• alternar a posição sentada com a em pé e andando;

• ajustar a altura do assento e a posição do encosto;

• limitar o número de ajustes possíveis da cadeira;

• ensinar a forma correia de usar a cadeira;

• usar cadeiras especiais para tarefas específicas;

• a ahura da superfície de trabalho depende da tarefa;

• compatibilizar as alturas da superfície de trabalho e do assento;

• usar apoio para os pés;

• evitar manipulações fora do alcance;

• inclinar a superfície para leitura;

• deixar espaço para as pernas;

• quanto à postura - trabalho em pé:

• alternar a posição em pé com aquela sentada e andando;

• a altura da superfície de trabalho em pé depende da tarefa;

• a altura da bancada deve ser ajustável;

• não usar plataformas;

• reservar espaço suficiente para pernas e pés;

• evitar alcances excessivos;

• colocar uma superfície inclinada para leituras;

• quanto à postura - mudança de postura:

• proporcionar variações das tarefas e ativídades;

• introduzir trabalho com posturas alternadas sentado/em pé;

• usar a cadeira Balans de vez em quando (tipo especial com assento inclí-

nado para frente e apoio na altura dos joelhos);

• usar um selim para apoiar o corpo na posição em pé (pequeno assento

com altura regulável e inclinado para frente);
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• quanto à postura - das mãos e braços:

• selecionar a ferramenta carreta;

• usar ferramentas com empunhaduras curvas para não torcer o punho;

• aliviar o peso das ferramentas manuais;

• fazer manutenção periódica do equipamento;

• prestar atenção na forma de pega;

• evitar atividades acima dos ombros;

• evitar trabalhar com as mãos para trás;

• quanto aos movimentos - levantamento de pesos:

• restringir o número de tarefas que envolvam a carga manual;

• criar condições favoráveis para o levantamento de pesos;

• limitar o levantamento de peso para 23 kg. no máximo;

• usar a equação de NIOSH* para estimar a carga máxima;

• escolher um valor adequado para a carga unitária;

• o posto deve ser projetado adequadamente para o trabalho pesado;

• os objetos devem ter alças para as mãos;

• a carga deve ter uma forma correia;

• usar técnicas correias para o levantamento de pesos;

• usar uma equipe para cargas mais pesadas;

• usar equipamentos para levantamento de pesos;

• quanto aos movimentos - transporte de cargas:

• limitar a carga;

• conservar a carga próxima do corpo;

• colocar pegas bem desenhadas;

• evitar carregar volumes desajeitados;

• evitar carregar pesos com uma só mão;

• usar equipamentos de transporte;

*A equação de NIOSH foi desenvolvida pelo instituto norte-americano ÍCNatÍonal

InstÍtute for Ocupational Safety and Health" para auxiliar na determinação da carga
máxima a ser transportada individualmente em condições desfavoráveis
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• quanto aos movimentos - puxar e empurrar cargas:

• limitar as forças para puxar e empurrar;

• usar o peso do corpo a favor do movimento;

• os carrinhos devem ter pegas;

• o carrinho deve ter duas rodas giratórias;

• o piso deve ser duro e nivelado.

Quanto às informações e operações é importante ressaltar que

no mundo moderno, um número cada vez maior de pessoas usa produtos e sistemas

complexos, o que certamente exige iníerações que consistem em receber informa-

coes, processá-las e agir em função dessas e de outras informações. Sendo assim,

algumas recomendações importantes devem ser seguidas, ou seja:

• quanto às informações visuais - caracteres:

• evitar textos apenas com letras maiúsculas;

• utilizar sempre que possível os alinhamentos à direita, que não deixam ca-

racteres em branco;

• usar tipos de letras simples;

• evitar confusão entre letras;

• utilizar letras em tamanho adequado;

• se usar linhas longas aumentar o espaçamento entre elas;

• utilizar contraste, pois um bom contraste ajuda na legibilidade;

• quanto às informações visuais - diagramas:

• produzir diagramas de fácil entendimento;

• usar pictogramas (signos, símbolos) com cuidado;

• quanto à percepção da informação visual:

• selecionar um mostrador adequado;

• fornecer sempre que possível informações simples, que são as melhores;
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• quanto ao relacionamento entre informação e operação - o diálogo homem-

maquina:

• o diálogo deve ser adequado à tarefa;

• fazer o diálogo auto-descritivo;

• fazer o diálogo controlável;

• o diálogo deve atender as expectativas do usuário;

• o diálogo deve ser tolerante a erros;

• o diálogo deve ser adaptável a indivíduos;

• o diálogo deve ser adaptável à aprendizagem;

• quanto ao relacionamento entre informação e operação - expectativa do

usuâno:

• assegurar compatibilidade dos movimentos

• a localização do controle deve estar relacionada com o seu objetivo;

• usar controles duplos só nos casos críticos;

• quanto ao relacionamento entre informação e operação - controles associa-

dos a informações:

• o uso da fala no diálogo com as máquinas deve ser limitado;

• a voz sintetizada deve ter uso flexível;

• as íítouch-screens" (telas sensíveis ao toque) são úteis para os usuários

inexperientes;

Quanto aos fatores ambientais, que estão presentes nos ambi-

entes de trabalho, deve-se ter atenção especial quanto aos limites máximos de expo-

sição a cada um deles. Podem ser classificados quanto à sua natureza em: física e

química, e podem ser tratados na fonte, na propagação ou a nível individual. Os prin-

cipais grupos são os seguintes:
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• quanto ao nível de ruído:

• mantenha o ruído abaixo de 80 dB(A);

• limitar as perturbações;

• certo nível de ruídos é benéfico;

• quanto à redução do ruído na fonte:

• selecionar um método silencioso;

• usar máquinas silenciosas;

• fazer manutenção regular das máquinas;

• conferir as máquinas ruidosas;

• quanto à redução do ruído pelo projeto e organização do trabalho:

• separar o tíabalho barulhento do silencioso;

* manter uma distância suficiente da fonte de ruído;

• usar um teto acústico;

• usar barreiras acústicas;

• quanto à proteçâo dos ouvidos:

• os protetores auriculares devem ser adaptados ao ruído e ao usuário;

• quanto às vibrações:

• a vibração do corpo não deve chegar ao desconforto;

• prevenir o "dedo branco" (também chamado "dedo morto" - falta de cir-

culação do sangue);

• evitar choques e solavancos;

• quanto às vibrações - prevenção:

• combater a fonte das vibrações;

• fazer manutenção regular das máquinas;

• em último caso, proteger a pessoa;
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quanto à iluminação - intensidades luminosas:

• a luz ambiental deve ser de 10 a 200 lux;

• usar intensidades de 200 a 800 lux para tarefas normais;

• usar 800 a 3.000 lux para tarefas especiais;

quanto à iluminação - diferenças de brilho:

• evitar grandes diferenças de brilho no campo visual;

• planejar as diferenças de brilho em três zonas;

quanto à iluminação - melhoria:

• melhorar a legibiUdade da informação;

• combinar a iluminação local com a ambiental;

• a luz natural pode ser usada para o ambiente;

• quebrar as incidências diretas da luz;

• evitar reflexos e sombras;

• usar luz direta;

• evitar as oscilações da luz fluorescente;

quanto ao clima - conforto térmico:

• o conforto térmico depende do indivíduo;

• ajustar a temperatura do ar ao esforço físico;

• evitar umidade ou secura exageradas;

• evitar superfícies radiantes muito quentes ou fna.s;

• evitar correntes de ar;

quanto ao frio e calor:

• evitar o fho e o calor intensos;

• os materiais manipulados não devem ser muito quentes ou ínos;
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quanto ao controle do clima:

• agmpar as tarefas de igual arduidade;

• ajustar as tarefas ao clima externo;

• ajustar a velocidade do ar;

• reduzir os efeitos do calor radiante;

• limitar a exposição ao fiio ou ao calor intensos;

• usar roupas especiais;

quanto às substâncias químicas - exposição:

• aplicar os limites de tolerância;

• evitar substâncias cancerígenas;

• evitar exposições a picos;

• limitar a exposição à mistura de substâncias;

• procurar ficar bem abaixo dos limites de tolerância;

• os rótulos de produtos químicos devem conter um alerta;

quanto à ventilação:

• fazer a extração perto da fonte;

• providenciar um sistema de exaustão eficiente;

* o projeto de ventilação deve considerar o efeito no clima;

• providenciar renovação suficientes do ar;

quanto à proteção individual:

• limitar o tempo de exposição;

• usar equipamentos de proteçâo individual;

• as máscaras para poeira não protegem contra gases;

• usar aventais e luvas;

• manter a higiene pessoal;
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• quanto ao controle na fonte:

• remover a fonte de poluição;

• reduzir a emissão na fonte;

• isolar a fonte de poluição;

Quanto às tarefas e cargos, os aspectos inicialmente estuda-

dos dizem respeito à classe de trabalhadores assalariados, envolvendo situações de

trabalho produtivo geralmente realizadas por homens e máquinas, embora existam

tarefas realizadas só por homens ou só pelas máquinas. A principal recomendação é

que as tarefas melhor executadas pelo homem não devem ser transferidas a máquina

e více-versa, porém existem outras a serem seguidas, ou seja:

• quanto às tarefas:

• as pessoas são mais criativas que as máquinas na solução de problemas,

principalmente daquelas fora da rotina;

• as pessoas tem sensibilidade a uma grande variedade de estímulos e po-

dem comunicar-se entre si pela fala, gestos ou olhar;

• as pessoas são mais económicas que as máquinas para tomar decisões

complexas e lidar com eventos de baixa frequência;

• as pessoas são capazes de continuar operando em situações de sobrecarga,

simplificando deliberadamente a tarefa;

• as pessoas aprendem com a experiência e são capazes de mudar o curso

da açao mediante cálculo, raciocínio e previsão;

• quanto aos cargos:

• os cargos devem conter uma variedade de tarefas;

• todos podem contribuir para resolver problemas;

• o tempo do ciclo deve ser superior a um minuto e meio;

• alternar tarefas fáceis e difíceis;

• deixar o trabalhador decidir;

• permitir contatos sociais;

• deve haver informação suficiente sobre a tarefa;
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quanto às ínterações entre cargos:

* os grupos devem participar das decisões;

• deve existir interdependência no trabalho do grupo;

• a produção do grupo deve ser identificável;

• os trabalhadores em turno exigem períodos de recuperação.

5.3.2. ESTUDO DE CASO: REDESENHO DE UM

TORNO MECÂNICO

Segundo UDA (1.997), um bom exemplo de aplicação dos

conceitos da ergonomia pode ser visto através do estudo de caso apresentado por

HARTEN e DERK.S (1.975), onde foi proposto um redesenho de um tomo mecânico.

"Os tomos constituem uma classe de máquinas-ferramenta de uso bastante difundido.

Diversos estudos realizados demonstram que as posturas dos torneiros são inadequa-

das e os controles se situam fora do alcance normal dos braços. Harten e Derks

(1.975) apresentam ocaso de redesenho de um tomo universal, para adaptá-lo aos

seguintes requisitos ergonômicos:

a) A altura do tomo deveria ser adequada à altura do operador (nomialmente, os tor-

nos são muito baixos);

b) O torneiro deveria trabalhar tanto de pé como sentado;

c) Os movimentos dos controles deveriam seguir os padrões normais dos movimen-

tos dos dedos, mãos, antebraços, braços e ombros, em tomo de suas articulações.



82

d) O operador deveria ter visão sobre o ponto de contato da ferramenta com o mate-

rial, sem necessidade de inclinar a cabeça para frente.

e) Os indicadores de curso e de avanço deveriam ser lidos facilmente, sem exigir

posturas inconvementes.

Todos os requisitos ergonômicos deveriam ser atendidos sem

sacrificar a qualidade e o desempenho técnico do tomo.

Inicialmente, para se resolver o problema da postura (vide Fig.

03), chegou-se à conclusão que o barramento deveria ser inclinado de 15 a 20°, para

que fosse possível visualizar a peça torneada sem a necessidade de inclinar a cabeça

para a frente- A altura foi dimensionada para a média (50%) da população. Para tor-

neiros mais altos foram previstas plataformas, colocadas sob o tomo, para aumentar a

altura do mesmo, havendo plataforma de 5 e de 10 cm de altura. Também foram co-

locadas duas plataformas móveis, ajustáveis para a altura dos pés na posição sentada,

e estímou-se que 80% dos ü-abalhos poderiam ser realizados na posição sentada.

Quanto aos indicadores de avanço e de profundidade, consta-

tou-se que situavam-se em pontos distantes da localização da ferramenta e isso difí-

cultava bastante o trabalho de controle, pois o torneiro deveria olhar altemadamente

para eles (vide Fig. 04). A alternativa foi de aproximar esses indicadores o máximo

possível da posição da ferramenta. Os autores observam que há restrições mecânicas

nessa solução, que poderia ser melhor resolvida se os indicadores mecânicos fossem

substituídos por instrumentos eletrônicos, com leituras digitais.

Antes da construção do protótipo, foi construído um "mock-

up" de madeira, para avaliar as reações do torneiro. As posturas, alcances e movi-

mentos mostraram-se satisfatórios tanto na posição sentada como para a posição de

pé. Passou-se, então, à construção do protótipo, para testá-lo em condições reais de

operação, que foram, então, aprovados e liberados para a produção seriada."
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TORNO ANTIGO
Postura inclinada

NOVO TORNO
Postura natural

Figura 03 - Redesenho de um tomo mecânico. No tomo antigo, o operador precisava

inclinar-se para frente, para olhar a ferramenta. No novo desenho foi mantida uma

postura mais natural. (Harten e Derks, 1.975) (HDA, 1.997)
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Apoio ajustável
para os pés

Plataforma
removível

^
Ferramenta
de corte

/^
Indicador da

profundidade
de corte

Indicador do
avanço

ü
Estes três pontos exigem

atenção contínua do

operador e devem ficar

próximos entre si

Figura 04 - Soluções adotadas no redesenho de um tomo mecânico, para possibilitar

a sua operação com uso de uma postura menos fatigante, inclusive na posição senta-

da. (Harten e Derks, 1.975) (IIDA, 1.997)
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5.4. O PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE

PRODUTOS

Segundo DUL (1.995) e UDA (1-997), o processo de desen-

volvimento de produtos geralmente está associado à criação de um novo produto ou

ainda ao aperfeiçoamento de outro já existente. Sendo um processo muitas vezes

complexo, sempre envolve diversos profissionais e estudiosos em tomo de um mes-

mo objetívo.

A metodologia proposta por esses dois autores é muito seme-

Ihante e compreende as seguintes etapas de trabalho:

• ideia inicial - envolve a coleta de ideias sobre novos produtos, semelhan-

tes ou não aos já produzidos pela empresa, que são avaliadas consíderan-

do-se quesitos relativos ao potencial de venda, rentabilidade, investimen-

tos e custos necessários para produzi-los;

• especificações - refere-se à definição do perfil do produto em relação à

função, dimensão, potência, qualidade, diversidade, preço e outros, deven-

do resultar em conjunto de parâmetros úteis na etapa de avaliação das al-

temativas;

• formulação das alternativas - consiste na elaboração de possíveis solu-

coes para atender as especificações. A criatividade e o bom senso exercem

papel fundamental nessa etapa de trabalho;

• avaliação das alternativas - consiste basicamente na comparação das al-

teraativas geradas na fase anterior com as especificações, utüizando-se os

critérios previamente estabelecidos;
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• construção e teste do "mock-up"* - nessa etapa deve ser construído um

modelo físico simplificado do produto, utilizando-se gesso, madeira, pa-

pelão ou plástico. Esse modelo não tem necessariamente todos os meca-

nismos e movimentos que o produto final, ou seja, é dito modelo não-

funcional, porém permite avaliações precisas da configuração geral do

produto;

• construção e teste do protótipo - fabricação de um protótipo com todos

os mecanismos, usando-se os materiais e componentes que deverão fazer

parte do produto real. Deve ser colocado em operação para que os proble-

mas finais possam ser detectados e solucionados antes da produção em sé-

ne do mesmo.

A figura 05 mostra esquematicamente todas as etapas de um

processo de desenvolvimento de produtos proposto por DDA (1.997).

DUL (1.995), sugere a elaboração de uma lista de verificação,

que poderá ser utilizada com diferentes finalidades durante a aplicação da metodolo-

gia proposta, para:

• evitar o esquecimento de alguns aspectos importantes do projeto;

• prever os problemas que eventialmente possam surgir;

• medir os efeitos da sua implementação;

• obter ideias ou soluções alternativas;

• outras ações.
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roEIA INICIAL

ESPECIFICAÇÕES DO

PRODUTO

i
FORMULAÇÃO DE

ALTERNATWAS

AVALIAÇÃO DE

ALTERNATTVAS

CONSTRUÇÃO E TESTE

DO MOCK-UP

CONSTRUÇÃO E TESTE

DO PROTÓTIPO

Decorre de novas necessidades e oportum-

dades.

Decorre das exigências do consumidor,

mercado, "marketmg" e recursos produtivos

da empresa.

Processo criativo, raciocínio indutivo ou

associativo, isento de julgamentos.

Aplicação dos critários estabelecidos na

fase 2, relativa às especificações do pro-

duto.

Modelo simplificado para verificação das

dimensões, arranjos e da configuração ge-

ral.

Verificação de parâmetros operacionais,

desempenho, segurança, manutenção e

custos.

•^ FLUXO DE REAUMENTAÇÃO

Figura 05 - Etapas do processo de desenvolvimento de produtos, ÏÏDA (l .997).



6. DISCUSSÃO

As máquinas-ferramenta geralmente encontradas em operação

no nosso parque fabril são dos mais variados tipos e modelos, desde modernas má-

quinas ferramenta a controle numérico computadorizado (CNC) até antigas máquinas

convencionais, rotativas, de transformação de energia, etc. Porém, cada uma delas,

apresentam diferentes formas de manuseio e grau de risco para o seu operador.

Os usuários destas máquinas nem sempre têm consciência dos

riscos a que estão submetidos, pois não foram devidamente treinados ou são conside-

rados usuários antigos que já adquiriram auto-confíança para conviver e aceitar as

situações de riscos a que estão submetidos.

Fazendo uma análise das condições de segurança e higiene do

trabalho comumente encontradas no parque fabril brasileiro, é fácil observar que na

grande maioria das situações os trabalhadores estão expostos a condições inseguras

de trabalho, em diferentes escalas. Considerando-se as máquinas e/ou equipamentos

utilizados, os trabalhadores estão se expondo aos agentes de riscos, e os programas

de treinamento e prevenção de acidentes implantados pelas empresas não são satis-

fatórios.

Os riscos ambientais mais comumente encontrados estão con-

tidos no quadro 06 apresentado a seguir, onde pode-se observar que os agentes de

riscos biológicos não aparecem, enquanto os agentes de riscos ergonômicos, os físi-

cos e os de acidentes (mecânicos) compõem a maior parte da lista. Alguns agentes de

riscos químicos também podem ser observados com alguma frequência.
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Quadro 06- Relação dos agentes de riscos geralmente observados nos locais de tra-

balho e suas possíveis causas

^<j8XSStQÏ^

A<jEÏsTï13^BBÍ

g:%sc©iS
QülMBCO^

FÍSICOS^;

^^^AGENTES;.^1^

g^fe^Ï^^;^
SSS^^ff^^S^
IÉVOAS, GASES E

^APORES

'UMOS METÁLICOS

>RODUTOS

QUÍMICOS EN;

jERAL

30EIRAS MDSÍERAIS

Ex.: sílica, asbesto, car

/ão mineral)

ÏÜÏDO E VIBRAÇÕES

possryEis^y '~\

g%^.-;^:;..^'CAÜSAS-:^:;-^^:^-..;"-/- .:

%:% (FONTE GERADORAy .

)leo solúvel utüizado nas operações de

etifica. Óleo de corte utilizado nas opera-

;ões de corte. Operações de tratamento

érmico em metais, polimento eletrolítico

te metais, galvanização, operações de sol-

la ou corte oxiacetilênico, etc.

ïalvaiüzação, operações de solda ou corte

>xiacetilênico, etc.

31eo de corte, óleo solúvel, e os solventes

itilizados na limpeza das peças de trabalho

^gasolina, querosene, tetracloreto de car-

)ono, hidrocarbonetos clorados, tetracloro-

itileno, etc.

operações de jateamento de areia para

impeza de peças, rebarbação de peças

íindidas, etc.

^ maior parte das máquinas-ferramenta

geram ruído e vibrações em diferentes ní-

veis, que combinados ou não podem sei

nocivos a saúde do trabalhador. As princi-

pais fontes de ruído originam-se no atritc

entre as partes móveis das máquinas, ne

desbalanceamente, e no escoamento de

fluidos durante a operação. Geralmente

ocorre propagação do ruído e da vibração;

o que amplifica e aumenta a intensidade.



90

, GRUPO Dfê;

AGENTES: DË^

^:-,iusoos?%^

:;^HSÏGOS^:T

(CoDtinaàçaojr^

ERGONÕMIGQ

^:-;^AGENTES^,:-..-.

^^.^^,.^;-.Ï)E^^:..'./i:;',.ï,.

S^:7^^ïasGos,::.^:.^

CALOR

RADIAÇÕES NÁO-

IONIZANTES

RADIAÇÕES

IONIZANTES

VENTILAÇÃO

DEFICIENTE

UMEDADE

TRABALHO FÍSICO

PESADO, POSTURAS

INCORRETAS E

POSIÇÕES

INCOMODAS

POSSÍVEIS
CAUSAS-'. ' .- .. • • ;

(FOISTTEGERADORA)

A maior parte das máquinas-ferramenta

possuem sistemas de transformação de

energia, que acabam gerando calor, assim

como o atrito de suas partes móveis.

Operações de solda.

Ensaios e testes.

Postos de trabalho onde acumula-se diver-

sãs máquinas sendo operadas pôr um

mesmo trabalhador.

Em operações de retifica.

As máquinas-ferramenta geralmente não

permitem ao operador desenvolver suas

tarefas em pé ou sentado, causando fadiga

pelo não revesamento de posições- O cam-

po visual de trabalho costuma ser restrito,

exigindo do operador manobras descon-

fortáveis ao verificar as condições da peça

de trabalho e dos mostradores e comandos

do equipamento. Levantamento e opera-

coes de manuseio de cargas.
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.üaKpSQIXEg,

AGENËES?

^^íçeoÃsgi
ËRGONOMICO

(ÇpbtÍiuiaçâo^

.;::;:^;,i3E^%^

ACD:)ENTES:;

:-:w.AGEmES;-/^.:,

^^^:I>B:^::.^-;.:^\.;-

'S^^ïseos^^
UTMOS

ïxcESsrws,

MONOTONIA,

FRABALHO EM

FURNOS, JORNADA

PROLONGADA,

CONFLITOS,

VNSIEDADE,

ÏBSPONSABILIDADE

ARRANJO FÍSICC

DEFICIENTE

MÁQUINAS SEN'

PROTEÇÃO

[NSTALAÇÕES

ELETRICAS

[NADEQUADAS

MATÉRIA-PRIMA

SEM ESPECEFICAÇÂC

E ^TADEQUADA

FALTADEEPIOUEP

INADEQUADO A(

RISCO

POSSÍVEIS

^ -CAUSAS-.-:' ^•--' '-

, ç (FONTB GERADORA)

Ys máquínas-ferramenta modernas, geral-

nente mais rápidas, imprimem um ritmo

nais forte de trabalho. Proporcionam con-

•iderável monotonia ao operador, pois o

nesmo em muitos casos fica apenas obser-

^ando a máquina e reabastecendo-a de

)eças de trabalho. Mecanismos complexos

3 qual o operador se sente constrangido ao

lão entender o seu funcionamento.

Quando o lay-out da máquina-ferramenta

lão é adequado ao tipo de operação a que

se destina, pois restringe o campo visual de

jabalho do operador.

[mportante nos casos onde o operador

ïventualmente imprime sobrecargas de

trabalho, danificando o equipamento.

Quando as instalações elétricas e os con-

tatos elétricos ficam em posição o qual o

operador possa entrar em contato com as

partes energizadas da máquina.

Situações em que as condições de trabalho

especificadas não correspondem à realida-

de, visto a troca de matéria-prima.

Quando está prescrito o uso de equipa-

mento de proteção individual para operai

aquele respectivo equipamento, ou o mes-

mo é inadequado ao uso.
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<jRÜP013E^

ÁGENTES^DE

..•f.;:^RISCG^g5

;;.^;.;DE::lï:sa

ACIDENTES,

(Çontmuaçaci)

^., -.AGENTES-^,':

^^'^D-E'—:^"-:^-

^^ÏHSCQS^,.r^'

-RANSPORTE DE

MATERIAIS, PEÇAS,

EQUIPAMENTOS

ÍEM AS DEVTOAS

•RECAUÇÕES

FERRAMENTAS

DEFEITUOSAS OL

NADEQUADAS

LUMINAÇÂO

DEFICIENTE OL

ïXCESSIVA

EDIFICAÇÕES CON

DEFEFTOS Dl

CONSTRUÇÃO í

EXEMPLO DE PIS(

COM DESNÍVEIS

ESCADAS FORA D]

ESPECIFICAÇÃO,

MEZANINOS SEIS

PROTEÇÁO, ETC.

POSSÍVEIS

CAUSAS.-. . - . .

^\ <FONTE (ORADORA)

lm alguns postos de trabalho a área reser-

rada para armazenagem de peças de tra-

>alho é inadequada em relação á posição

lê trabalho do operador em relação à má-

[uina. Em outros casos se faz necessário

lispositivos auxiliares para o transporte e

nanuseio das peças de ü'abalho.

^asos em que a máquina-ferramenta apre-

>enta avarias ou mal funcionamento devido

i causas conhecidas ou não, e que o üraba-

hador continua operando o equipamento.

3u ainda, quando se utiliza uma máquina

lão recomendada para aquela detemiínada

operação.

jeralmente as máquinas-ferramenta não

possuem sistema próprio de iluminação,

dependendo única e exclusivamente do

sistema de iluminação do ambiente, que

nem sempre ilumina todo o campo de visu-

al de trabalho do operador.

Casos em as máquinas possuem plataforma

de trabalho acima do nível do piso, ou que

o operador seja obrigado a utilizar escadas,

devido a posição dos controles, mostrado-

rés, e visão da peça de trabalho.
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^RXJPODÊ^

.^EN^SÏBÏ

.•^^Çfí®®
::,^::-,.IDE^-^-:.

ACIDENTE^

(Çofudnua^ogíÇ

g^^;A(^NTBS^^-;:^;:

yS^^:?w.^^ •
?,g%iRE^QS;^'^:j.

PROJEÇÃO DE

PARTÍCULAS

PARTES MÓVEIS

DAS MÀQIHNAS SEM

PROTEÇÂO

possrvEis

CAUSAS ^

;^ < (FONTE GERADORA)

Em determinadas operações observa-se

que partículas retiradas da peça de trabalho

são prqjetadas contra o operador, e que

deveriam ser retidas por proteções adequa-

das.

Possibilitando que o operador entre em

contato com as partes em movimento das

maquinas

*Através das figuras 06 a 34 mostradas a seguir, é fácil observar a ocorrência da

maior parte dos agentes de riscos relatados neste quadro 06 apresentado.

Considerando-se as máquinas-ferramenta disponibilizadas ao

uso no Brasil pode-se observar que em algumas famílias de máquinas o avanço tec-

nológico contribuiu de forma satisfatória e favorável à melhoria das condições de

trabalho, enquanto em outras famílias de máquinas pouco foi mudado.

Tomando-se por objeto de estudo os tomos, que são conside-

rados máquinas universais, pode-se observar facilmente a sua evolução tecnológica,

desde a sua criação inicial até os dias atuais, com a fabricação dos modernos tomos a

Controle Numérico Computadorizado - CNC. As figuras 06 a 34, a seguir mostram

partes dessa evolução.
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Considerando as figuras apresentadas e alguns aspectos relati-

vos à segurança e higiene do trabalho, deve-se observar ainda:

• na figura 06; o operador segura a ferramenta de corte com as próprias mãos para

executar as tarefas de tomeamento;

• na figura 08, todas as partes móveis da máquina estão sem proteção;

• na figura 09; o operador deve segurar a ferramenta de corte com as próprias

mãos para realizar a tarefa programada;

• na figura IO; uma máquina-ferramenta de grandes dünensões para tomeamento

pesado (peças de trabalho robustas). Os controles ficam distantes um dos outros,

não existe proteçao das partes móveis e contra projeçao de partículas;

• na figura 77; uma máquina-fen-amenta compacta com todos os controles próxi-

mos, porém sem proteções das partes móveis e contra prpjeção de partículas. Sua

operação é complexa e exige grande habilidade e atenção por parte do operador;

• na figura 72; uma máquina-ferramenta para peças de grandes dimensões. Apre-

senta plataforma parcialmente protegida contra queda, controles distantes do

ponto de observação da peça de trabalho e o operador necessita de mecanismos

auxiliares para movimentar a peça de trabalho;

• na figura 13; uma máquina-ferramenta para trabalhos com peças de grandes dí-

mensões e alta produtividade. Os controles fícam distantes um dos outros e exi-

gem muita atenção do operador;

• na figura 14; uma máquma-ferramenta para alta produtividade, exige observação

constante do operador, apresenta um número excessivo de controles e não possue

proteção das partes móveis e contra projeçâo de partículas;
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• na figura 75; uma máquina-ferramenta para alta produtividade, exige observação

constante do operador, apresenta um número excessivo de controles e não possue

proteção das partes móveis e contra prpjeção de partículas;

• na figura 16\ uma máquina-fen-amenta que possibilita operações de precisão,

exige muita atenção do operador que deve se aproximar muito da peça de traba-

lho para verificações de rotina e não possui proteção contra projeção de partícu-

las;

• na figura 77; o número excessivo de controles e a grande distância entre eles,

exigem muita atenção por parte do operador, não apresenta proteção das partes

móveis e contra projeção de partículas;

• na figura }8\ uma máquina-ferramenta que possibilita operações de precisão em

grandes diâmetros, porém os controles ficam distantes do posto de trabalho (ob-

servação) do operador e na fase de preparação e ajuste da máquina o operador

executa manobras em posições incomodas (desconfortáveis);

• na figura 79; é considerada uma máquina-ferramenta moderna, com todas as

partes móveis protegidas, porém não existe proteção contra projeção de partículas

e exige muita atenção do operador, além de exigir que o operador imprima um

ritmo excessivo de trabalho;

• na figura 20; uma máquina-ferramenta de grandes dimensões, exige manobras

desconfortáveis do operador, principalmente na fase de preparação da máquina;

• na figura 21; uma máquina-ferramenta que permite ao operador fazer leituras

rápidas e precisas, porém não apresenta proteções das partes móveis e contra

projeçao de partículas;

• na figura 22; uma situação de alto risco de acidentes;
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na figura 23; uma situação desconfortável para o operador, exigindo grandes

esforços e extrema atenção;

na figura 24; uma situação de alto risco de acidentes;

na figura 25; não possui proteções das partes móveis e contra prqjeção de partí-

cuias. E de simples operação;

na figura 26; não possui proteções das partes móveis e contra prqjeção de partí-

cuias, ainda é de simples operação, porém começa aparecer um número maior de

controles;

na figura 27; não possui proteções das partes móveis e contra projeção de partí-

cuias, apresenta um número excessivo de controles e relativa complexidade de

operação, exigindo muita habilidade e atenção do operador;

na figura 28; todos os seus mecanismos aparentes (abertos) sem nenhum tipo de

proteção;

na figura 29; parte de seus mecanismos protegidos, enquanto o restante apresen-

ta-se sem nenhum tipo de proteção;

na figura 30; parte de seus mecanismos protegidos, enquanto o restante apresen-

ta-se sem nenhum tipo de proteçao e ainda um número excessivo de controles,

exigindo um razoável esforço de concentração do operador;

ïïci figura 31', uma máquina-ferramenta de grandes dimensões, que exige grande

esforço físico do operador, exibe parte de seus mecanismos protegidos, enquanto

o restante apresenta-se sem nenhum tipo de proteção e ainda um número excessi-

vo de controles, distantes um dos outros, exigindo um razoável esforço de con-

centraçao do operador;
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• na figura 32; os controles ficam distantes do posto de trabalho (observação) do

operador, exige muita atenção do operador e constitui-se em um serviço monóío-

no;

• na figura 33', uma máquina-ferramenta moderna, protege o operador contra as

partes móveis e contra a projeçâo de partículas, além de protegê-lo também da

maior parte dos agentes de riscos, porém não protege o operador dos males cau-

sados pelo ritmo excessivo de trabalho, e em muitos casos da monotonia das tare-

fas realizadas (observação). Exige habilidade, rapidez e atenção na fase de prepa-

ração e ajuste da máquina;

• na figura 34', uma máquina-ferramenta moderna, protege o operador contra as

partes móveis e contra a prpjeção de partículas, além de protegê-lo também da

maior parte dos agentes de riscos, porém não protege o operador dos males cau-

sados pelo ritmo excessivo de trabalho, e em muitos casos da monotonia das tare-

fas realizadas (observação). Exige habilidade, rapidez e atenção na fase de prepa-

ração e ajuste da máquina;
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Figura 06 - Ilustração de um modelo de tomo a pedal utilizado para trabalhos com

madeira (KIBBE, 1.988). O operador segura a ferramenta de corte com as próprias

mãos para executar as tarefas de tomeamento.
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fígura07-Apri^an,áquina.fe.an,entabás,ca:ot,

™»»7»;;::n^;;m,u;--<-«*
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Figura 08 - Primeiro tomo para corte de roscas em metal, construído pôr Hemy

Maudslay em 1.800 (KIBBE, 1.988). Todas as partes móveis da máquina estão sem

proíeçâo.
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9 - Mostra o chamado tomo de relato (KIBBE, 1.988). O "Peradordeve

7e&gurar"a fomenta de corte co» as própnas mãos para real.ar a tarefa progr^a-

da.
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Figura 10 - Tomo paralelo para serviço pesado e carro transversal automático

(KIBBE, 1.988). Máquina-ferramenta de grandes dimensões para tomeamenío pesa-

do (peças de trabalho robustas). Os controles ficam distantes um dos outros, não

existe proteção das partes móveis e contra projeção de partículas.
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Figura 11 - Tomo de 10 polegadas para ferramentista (KIBBE, 1.988). Máquína-

ferramenta compacta com todos os controles próximos, porém sem proteções das

partes móveis e contra projeção de partículas. Sua operação é complexa e exige

grande habilidade e atenção pôr parte do operador.
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Figura 12 - Tomo mandrilador vertical (KIBBE, 1.988). Máquina-ferramenta para

peças de grandes dunensões. Apresenta plataforma parcialmente protegida contra

queda, controles distantes do ponto de observação da peça de trabalho, o operador

necessita de mecanismos auxiliares para movimentar a peça de trabalho.
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Figura 13 - Tomo de torre vertical (KIBBE, 1.988). Máquina-ferramenta para tra-

balhos com peças de grandes dimensões e alta produtividade. Os controles ficam

distantes um dos outros e exigem muita atenção do operador.
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Figura 14 - tomo revolver semi-automático do tipo "ARIETE" (KIBBE, 1.988). Má-

quina-ferramenta para alta produtividade, exige observação constante do operador,

apresenta um número excessivo de controles e não possuem proteçao das partes mó-

veis e contra projeçao de partículas.
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a 15 -Ton.o revolver senu-auto.ático do tipo SELA (KIBBE, 1.98^

na^en.p^altaproduU.dade.e.geobseTvaçaoconstant^

:Z::;Ze. excessivo de copies e .0 possuo, proteçao das panes ^ e

contra projeçao de partículas.
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Figura 16 - Tomo revolver acionado manualmente (KIBBE, 1.988). Possibilita ope-

rações de precisão, exige muita atenção do operador que deve se aproximar muito da

peça de trabalho para verificações de rotina e não possuí proteção contra projeçâo de

partículas.
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Figura 17 - Tomo copíador (KIBBE, 1.988). Muitos controles e distantes entre si,

exigem muita atenção pôr parte do operador, não apresenta proteção das partes mó-

veis e contra projeção de partículas.
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Figura 18 - Tomo controlado numericamente (KIBBE, 1.988). Possibilita operações

de precisão em grandes diâmetros, porém os controles ficam distantes do posto de

trabalho (observação) do operador e na fase de preparação e ajuste da máquina o

operador executa manobras em posições incomodas (desconfortáveis).
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Figura 19 - Tomo de mandril com ttTORRETA" e controle numérico (KIBBE,

1.988). E considerada uma máquina-ferramenta moderna, com todas as partes móveis

protegidas, porém não existe proteção contra projeção de partículas e exige muita

atenção do operador, além de exigir que o operador imprima um ritmo excessivo de

trabalho.
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Figura 20 - Tomo "FLOTURN" (KIBBE, 1.988). Máquina-ferramenta de grandes

dimensões, exige manobras desconfortáveis do operador, principalmente na fase de

preparação da máquina.
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Figura 22 - Operador polindo uma peça de trabalho no tomo com auxílio de uma lixa

(KIBBE, 1.988). Situação de alto risco de acidentes.
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Figura 23 - Operador utiliza um dispositivo auxiliar para movimentação e ajuste do

placa da máquina (KIBBE, 1.988). Situação desconfortável para o operador, exigín-

do grandes esforços e exfrema atenção.
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Figura 24 - Operador limando uma peça de trabalho com o auxílio de um tomo

(KfflBE, 1.9SS). Situação de alto risco de acidentes.
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Figura 25 - Tomo convencional fabricado em 1.910 (SANDVÜC, 1.994). Não possui

proteções das partes móveis e contra projeção de partículas, e é de simples operação.
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Figura 26 - Tomo convencional fabricado em 1.940 (SANDVÜC, 1.994 ). Não possui

proteções das partes móveis e contra projeção de partículas, ainda é de simples ope-

ração, porém começa aparecer um número maior de controles.
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Figura 27 - Tomo convencional fabricado em 1.950 (SANDVIK, 1.994 ). Não possui

proteçôes das partes móveis e contra projeçâo de partículas, apresenta um número

excessivo de controles e relativa complexidade de operação, exigindo muita habifí-

dade e atenção do operador.
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Figura 28 - Apresentação de um tomo fabricado em 1.810 (GARANGER, 1.960).

Mostra todos os seus mecanismos aparentes (abertos) sem nenhum tipo de proteçâo.
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Figura 29 - Apresentação de um tomo fabricado em 1.862 (GARANGER, 1.960).

Mostra parte de seus mecanismos protegidos, enquanto o restante apresenta-se sem

nenhum tipo de proteçâo.
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^igura31.Apresentação de um tomo fabricado ea 1.960(GARANGER. l.<

Míqulflïlramenta áe grandes dlmensoes'que e^e ^de e^° ^ doope-

rador, exibe parte de seus n«nos prote^dos, enquanto o restante'ap;e^-tse-

sem nenhum tipo de proteção e .nda un, «o excedo de controles, distar

um dos outros, ex^ndo um razoável esforço de concentração do operafe"
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Figura 32 - Máquina de grande porte, (COMPTON'8 INTERACTTVE, 1.997). Os

controles ficam distantes do posto de trabalho (observação) do operador, exige muita

atenção do operador e constítui-se em um serviço monótono.
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Figura 33 - Tomo a Comando Numérico Computadorizado (METAL MECÂNICA,

1.998). Máquina-ferramenta moderna, protege o operador contra as partes móveis e

contra a projeção de partículas, além de protegê-lo também da maior parte dos agen-

tes de riscos, porém não protege o operador dos males causados pelo ritmo excessivo

de trabalho, e em muitos casos da monotonia das tarefas realizadas (observação).

Exige habilidade, rapidez e atenção na fase de preparação e ajuste da máquina.
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Figura 34 - Centro de usínagem a Comando Numérico Computadorizado (METAL

MECÂNICA, 1.998). Máquina-ferramenta moderna, protege o operador contra as

partes móveis e contra a projeção de partículas, além de protegê-lo também da maior

parte dos agentes de riscos, porém não protege o operador dos males causados pelo

ritmo excessivo de trabalho, e em muitos casos da monotonia das tarefas realizadas

(observação). Exige habüídade, rapidez e atenção na fase de preparação e ajuste da

mâquma.
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Todas as máquinas mostradas nas figuras 06 a 34 apresentam

particularidades que as diferenciam das demais. E possível observar neste pequeno

espectro apresentado uma significante evolução em prol da segurança e da saúde do

operador de máquinas-ferramenta. Porém, alguns agentes de riscos ambientais nunca

receberam dos projetistas a atenção necessária para que os seus males fossem ameni-

zados, como pôr exemplo:

• a questão do material retirado das peças (cavaco) que muitas vezes são produzi-

dos a altas temperaturas, que podem vir a causar teiríveis queimaduras no opera-

dor, se atingido;

• os fluidos de corte geralmente utilizados, que são produzidos a base de hidrocar-

bonetos que são nocivos à saúde do trabalhador;

• o ruído e a vibração que em muitos casos não chegam a afetar a qualidade final

da peça. Boas que são nocivos à saúde do trabalhador;

• outros de menor vulto.

E importante observar ainda, que nos primórdios da fabricação

de máquinas-ferramenta os agentes de riscos que nos preocupavam eram quase sem-

pré visíveis, ou seja, causavam lesões diretas e imediatas ao trabalhador. Com o pas-

sar do tempo foram sendo tratados, não se sabe se pôr questões verdadeiramente de

preocupação com a segurança e saúde do trabalhador ou se pôr uma busca de melho-

rés padrões de qualidade. Porém, nos dias atuais, os agentes de riscos nocivos ao

trabalhador não são mais tão evidentes aos nossos olhos. Comprometem de maneira

geral a saúde do trabalhador, desenvolvendo-se em forma de doenças ocupacionais,

que se desenvolvem com o passar dos tempos, de forma mediata e de longo prazo.
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7. CONSroERAÇÕES FUJAIS E CONCLUSÃO

7.1. CONSIDERAÇÕES FINAIS

No meio empresarial muitos administradores argumentam que

o acidente do trabalho é um risco ao qual o trabalhador deve se submeter pois, trata-

se de uma condição inerente à atividade desenvolvida. Todavia, este pensamento se

constitui em um grande erro, pois cabe exatamente ao empregador a função de prote-

ger os seus trabalhadores, garantindo-lhes condições seguras de trabalho através da

adoção de medidas específicas de prevenção.

A melhoria das condições de trabalho em nossas indústrias

frequentemente é pauta de discussões entre a classe trabalhadora e a patronal. Para se

evitar os acidentes do trabalho é recomendado a adoçao de um conjunto de medidas

de prevenção.

As medidas de prevenção de acidentes do trabalho devem ser

definidas e implementadas de acordo com a situação analisada, ou seja, cada área

específica deve possuir o seu próprio programa básico de prevenção, proposto pelo

serviço especializado em engenharia de segurança e em medicina do trabalho e apro-

vado pela direçao da empresa, após ouvidos os trabalhadores. Tal programa deve ser

implantado de forma continuada, cumprindo-se o chamado ciclo completo da segu-

rança, que compreende cinco etapas básicas: observação, informação, registro, en-

canúnhamento e acompanhamento.
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Os acidentes do trabalho são prevenidos através da aplicação

de medidas específicas de segurança. Para isto deve-se identificar as causas, ou seja,

os agentes de riscos (físicos, químicos ou biológicos), os atos inseguros praticados

pêlos trabalhadores e as condições inseguras impostas pelo empregador. Tais medi-

das devem eliminar o agente de risco ou as outras causas sugeridas. Isso não sendo

possível, deve-se reduzir o seu potencial ou sinalizar adequadamente alertando os

trabalhadores para o perigo.

No Brasil a Portaria n.° 3.214, de 08 de junho de 1.978, aprova

as Normas Regulamentadoras (NR) do capítulo V do Título II, da Consolidação das

Leis do Trabalho, relativas à Segurança e Medicina do Trabalho e a Portaria n.°

3.067, de 12 de abril de 1.988, aprova as Normas Regulamentadoras Rurais (NRR)

do artigo 13 da Lei n.° 5.889 de 05-06-73 relativas à Segurança e Higiene do Traba-

lho Rural.

O reconhecimento dos riscos existentes nos locais de trabalho

deve ser feito com critério e imparcialidade, segundo um roteiro pré-determinado

constando das seguintes etapas: coleta e registro de informações referentes ao ambi-

ente analisado (instalações físicas, equipamentos, processos, etc.), identificação dos

riscos existentes (qualitativamente) e quantificação dos riscos identificados.

A Ergonomia procura inverter o processo predominante de

adaptar o homem ao ü-abalho. Ao contrário, ela procura adaptar o trabalho ao homem

da melhor forma possível. E para atender aos objetivos do estudo ergonômico, diver-

sós aspectos do comportamento humano devem ser abordados. Dentre eles citam-se

as relações existentes entre o homem (treinamento, características físicas, físiológi-

cãs, psicológicas, etc.), a máquina (equipamentos, ferramentas, etc.) e o ambiente

(instalações físicas, mído, temperatura, etc.), além das questões relativas à organiza-

cão do trabalho e suas consequências.

Logo, promovendo-se estudos de novos projetos através da

organização de equipes multi-disciplinares as chances de acerto recebem incrementos

positivos consideráveis. Durante a etapa de concepção e/ou execução de um projeto,

realizar algumas correções ou ajustes geralmente custa muito menos do que após a

sua execução e implantação.
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7.2. CONCLUSÃO

Um prpjeto é feito quando se deseja desenvolver um novo

produto ou quando se deseja aperfeiçoar um já existente. Via de regra se toma com-

plexo e envolve o trabalho de diversos profíssionais, e quase sempre as principais

decisões são tornadas pela alta administração da empresa.

Entretanto poderia ser muito interessante, se na medida do

possível, essa equipe de trabalho também envolvesse o usuário e os especialistas em

segurança e medicina do trabalho nesse processo de tornada de decisões, desde as

etapas iniciais até as etapas finais da concepção do projeto.

No projeto de máquinas-ferramenta um modelo interessante a

ser seguido baseia-se no apresentado por DDA (1.997) e DUL (1.995), porém aqui

adaptado e enfatizado a favor dos critérios de segurança e higiene do trabalho anteri-

ormente discutidos, ou seja:

• l etapa: consiste basicamente na identificação da necessidade de criação de no-

vos produtos, ou aprimoramento de um outro já existente; porém é muito impor-

tante que seja definido corretamente o problema a ser resolvido, além da avalia-

cão dos quesitos relativos ao potencial de venda, rentabilidade, investimentos,

custos necessários para produzi-los, etc.;

• 2 etapa: se resume basicamente na determinação das especificações referentes

ao perfil do produto em relação à função, dimensão, potência, qualidade, diversi-

dade, preço e outros, devendo resultar em conjunto de critérios úteis na etapa de

avaliação das alternativas. E nessa etapa que deve-se iniciar o trabalho em prol da

melhoria das condições de trabalho, através da determinação de critérios rígidos

que favoreçam a segurança e saúde do operador de máquinas-ferramenta;
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3a etapa: consiste na elaboração de possíveis soluções para atender as especifica-

coes definidas na etapa anterior (2a etapa). A criatividade e o bom senso exercem

papel fundamental nessa etapa de trabalho, assim como a pesquisa de outros pro-

dutos semelhantes existentes no mercado. Diversas técnicas de criação podem e

devem ser utilizadas nesta etapa, para que todas as possibilidades sejam estuda-

das;

4a etapa: consiste basicamente na avaliação das possíveis soluções resultantes da

etapa anterior (3a etapa), devendo-se avaliar todas as alternativas propostas, com-

parando-as entre si e verificando o nível de satisfação em relação às especifica-

coes previamente determinadas. Para isso, deve-se utilizar os critérios estabeleci-

dos na 2a etapa. Nessa etapa devem ser verificados com atenção especial os que-

sitos relativos a segurança e saúde do operador, e se preciso pode-se criar uma

lista de verificações, incluindo todos os quesitos a serem observados;

5a etapa: nessa etapa, necessariamente deve ser construído um modelo físico

simplificado do produto ("mock-up"), utilizando-se gesso, madeira, papelão ou

plástico. Este "mock-up" deverá ser testado e avaliado segundo diversos aspec-

tos, entre eles a sua configuração geral, a sua estética, a postura do operador, o

posicionamento dos mostradores e controles, o acoplamento com outras máqui-

nas e equipamentos, as possibilidades de modulação dos seus componentes, a se-

gurança do operador em relação aos fatores ambientais presentes nesse futuro

posto de trabalho, etc.;

6 etapa: consiste na construção de um protótipo com todos os mecanismos,

usando-se os materiais e componentes que deverão fazer parte do produto real.

Deve ser colocado em operação para ser testado e aprovado, ou ainda para sofrer

os devidos ajustes de projeto antes de ser encaminhado para a produção em série.
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